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O presente volume é composto de três partes. A. pri- 
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CAPÍTULO 1 


A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO E A SI- 
TUAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
FEDERAL. 


1. ORÇAMENTO AUTORIZADO E REALIZADO 


O orçamento para o exercício financeiro de 1986, de- 
correu da Lei nº 7.420, de 17.12.85, que estimou a Receita e fixou 
a Despesa da União em Cr$626.595.000 milhões. 


As receitas e despesas originárias de fontes estra- 
nhas ao Tesouro Nacional, de entidades da administração indireta e 
de fundações instituídas pelo poder público (excluídas as Trans- 
ferências do Tesouro) apresentaram-se na cifra de Cr$29.531.100 
milhões. 


A agregação dos valores apresentados resulta no mon- 
tante do orçamento autorizado de Cr$656.126.100 milhões. 


Em decorrência do Decrêto nº 92.457, de 11.23.86, que 
dispôs sobre procedimentos a serem adotados pelos Órgãos da Admi- 
nistração Federal para aplicação do Decreto-Lei nº 2.284, de 
10.3.86, resolveu a Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, através de sua Secretaria de Orçamento e Finanças, re- 
publicar os valores fixados incialmente pela Lei nº 7.420, a Tim 
de adaptá-los ao novo padrão monetário instituído pelo Decreto-Lei 
RE ZZOS de 27.29.06. 


O montante do orçamento inicialmente fixado em 
Cr$626.595.000 milhões à conta do Tesouro Nacional sofreu uma re- 
dução de Cz$187.978.500, resultando numa disponibilidade de 
Cz$438.616.500, em consequência da mencionada republicação a fim 
de alcançar a conversão disposta no Decreto, nº 92.457, Be 11.3786, 
Em Seu artigo de: 


"As dotações consignadas ma Lei -nº.7.420, de ty de 
dezembro de 1985, serão convertidas em cruzados, mediante multi- 
plicação dos valores em cruzeiros pelo fator de conversão igual a 
ob", 


Como reflexo, os valores orçamentários serão apre- 
sentados, doravante, :- na nova expressão monetária, ou seja, em 
cruzados. 


A citâda-lLei (7.420) autorizou” o «Poder Executivos 
segundo »bD'. drtigo 5º, . inçgiso IX a abmiricteditos súplementares 


mediante utilização dos recursos adiante indicados, até o limite 
correspondente a 25%'do total da despesa fixada nesta Lei, com as 
seguintes finalidades: 


a) reforçar dotações, preferencialmente as relativas a en- 
cargos com pessoal, utilizando como fonte de recursos. 
compensatórios, a Reserva de Contigência e; 


b) atender a insuficiência nas dotações orçamentárias utili-, 
zando, como fonte de recursos, as disponibilidades refe- 
ridas no item III do $ 1º do artigo 43 da Lei nº 4.320/64. 


Ficou ainda o Poder Executivo autorizado a suplemen- 
tar as transferências a estados, Distrito Federal, territórios e 
municípios tendo como fonte a definida no $ 3º do artigo 43 da Lei 
nº 4.320/64, independentemente da abertura de créditos, nos casos 
em que a Lei determina a entrega, de forma automática, desses re- 
cursos decorrentes do efetivo excesso de arrecadação. 


Ficaram também autorizadas as aberturas de créditos, 
através do Poder Executivo, como observância da destinação espe- 
cífica e dos limites da efetiva arrecadação de caixa do exercício, 


a conta de: 


a) receitas, vinculadas do Tesouro Nacional, inclusive os 
recursos classificados como "Recursos Diretamente Arreca- 
dados", (fonte 50) mediante o uso do excesso efetivo; e 


b) operações de crédito contratadas por órgãos da Adminis- 
tração Direta utilizando como fonte compensatória, recur- 
sos decorrentes de diferenças monetárias. 


Ficou ainda autorizado o Executivo a abrir crédito 
suplementar até o limite de Cz$48.057.100.000 através do Decre- 
to-Lei nº 2.289, de 9.9.86, tendo como fonte de recursos a utili- 
zação do excesso de arrecadação das receitas do Tesouro Nacional, 
de conformidade com o artigo 43, 988 3º e 1º, inciso II da Lei nº 
4.320/64. 


SÍNTESE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 1986 


( Cag1-000 04 


CATEGORIA ECONÔMICA 


I - RECEITA 438.616. 562.828,691| 128,32 
se So a ep 

| | 

Receitas Correntes 290.930.500 | 380.134.765| 130,67 | 

| 
Receitas de Capital 147.686. 162, 693L926 123571 

IÃj was DESPESA TZ | 
Despesas Correntes 1229200 
150,88 


Despesas de Capital 


Reserva de Contigência* 


III - SUPERAVIT 


| 
| 
| 
| 


(*) A realização é distribuida em despesas correntes e de capital. 


1.1 Créditos Suplementares Abertos 


Sob -a autorização contida ma Leirado) Ofçamento. para 
1986 (nº 7.420, de 17.12.85) pôde o Poder Executivo abrir créditos 


suplementares para execução do programa orçamentário do exercício. 


Para tanto lançou mão das fontes de recursos aprova- | 
das pela Lei de Meios (nº 7.420, de 17.12.65) quais sejam: | 


- Anulação parcial ou total de dotações e suplementações or- 


camentárias; 


- Utilização da Reserva de Contigência; 


- Efetivo excesso de arrecadação; 
- Operações de crédito (externas e internas); 


- Suplementação automática, nas classificações de "Recursos 
Diretamente Arrecadados". 


Foi também utilizada a autorização delegada ao Poder 
Executivo através do Decreto-Lei nº 2.389, de - 86, para 
abertura de créditos suplementares até [o limite de 
Cz$48.057.100.000. 


Com o reflexo das mutações havidas no transcurso do 
exercício, o saldo dos recursos autorizados para execução orça- 
mentária se expressou da seguinte forma: 


Lei nº 7.420/85 ( ajustada à 
conversão disposta pelo Decreto 
nº 92.457, de 11.3.86) 438.616.500.000 


+ Créditos Suplementares Abertos 187.860.849.235 


- Créditos Anulados 69.162.030.784 
+ Créditos Especiais 19.637.772.174 
= Total autorizado 576.953.090.625 


Do montante autorizado (Cz$576.953.090.625,  deduzin- 
do-se o valor de Cz$548.108.711.199, correspondente à execução 
orçamentária do exercício, chega-se ao total de Cz$28.844.379.426 
que equivale à disponibilidade existente no final do exercício 


pela não utilização total de crédito. 


Essa disponibilidade não vem evidenciada nos demons- 
trativos em virtude da não correspondência pelo Ministério da Ma- 
rinha, em seu favor, do destaque concedido pelo Ministério da 
Educação no valor de Cz$352.956. 


DDD 


a 2 Créditos Especiais Abertos 


Foram autorizados créditos especiais no exercício, 


mediante Leis específicas, sendo 


guintes órgãos: 


PODER JUDICIÁRIO 


Justiça Federal de 1º Instância 


ap les mo v.S7/9, de 25/0286 
Decreto nº S3.690,- de 320,12 286 
Construção do Ed. sede da Justiça 
Federal do Maranhão 


PODER EXECUTIVO 


Gabinete da Presidência da República 


a) Lei -ne 2,289, de 9.9.86 
Deereto nº 93.278, de 23.9.86 
PROGRAMA NACIONAL DE IRRIGAÇÃO 


SECRETARIA DE PLANEJAMENTO - PR 


Encargos Gerais da União 


ambien nº-2,3153 de-23,. 12.86 
Decreto nºei03.677 a de 23. 2.B6 
Encargos decorrentes da Aplicação 


do Decreto-Lei nº 2.310/86 3.000: 000+000 


RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO - PR 


a) Ler ne 7.502, de: 2.7.86 
Decreto ne 92.990: de 25.7:86 


PROGRAMA NACIONAL DO LEITE 1-200, 000.000 


abertos por Decretos do Poder 


Executivo, no montante de Cz$19:637-07/2. 174,00 “em Tavor | dosi sea 


3:800. 000 


500.000.000 


k 


TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS, q 


DF E MUNICÍPIOS 


a) Lei nº 2.289, de 9.9.86 
Decreto nº 93.427, de 16.10.86 
Prevenção e Controle de Erosão - 
GDF - Recursos da Secretaria de 
Planejamento - PR 40.000.000 6.540.000.000 


MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 


a)rGei:n2:7.550, de 11.12.86 
Decreto nº 95.805, de 18.12.86 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS  ADMINIS- 
TRATIVOS 1.050,000 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


RRPOL nº 2.269, de-9:986-- 
Decreto nº 93.454, de 24.10.86 
Atividade a Cargo da Empresa 
Brasileira de Assistência Técnica 
e Exploração Rural 170.000.000 


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 


EV Por me<2.2069,*de 9.9.86 
Decreto nº 93.426, de 10.10.86 
Amortização e Encargos de Finan- 
ciamento 27.823.000 
Cobertura do Deficit operacional 
da Empresa Bras. de Correios e 
Telégrafos 758.800.000 786.623.000 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 


> ES ne:.7.507, de 3.7.86 
Decreto nº 93.060, de 1.8.86 


Projeto a cargo das universidades 
de Minas Gerais e Rio Grande do 
Sul 40.777.106 


pr ter nº 2,209, TE S.9086 
Decreto nº 93.426, de 16.10.86 
Projeto a cargo das universidades 
de Minas Gerais e Rio G. do Sul 40.500.000 


Cc) Lei nº 2.289, de 9,.9.86 
Decreto nº 93.492, de 4.11.86 
Projeto a cargo das universidades 
de Minas Gerais e Rio G. do Sul 100.000.000 


d) Lei nev4.372, de 23. 12.86 
Decreto nº 93.889, de 30.12.86 
Projeto a cargo das universidades 
de Minas Gerais e Rio G. do Sul 7.374.020 
Decreto nº 93.808, de 18.12.86 (40.500.000) 


ejtei ne 77555, de: 18.12.86 
Decreto nº 93.888, de 30.12.86 
Projeto a cargo das universidades 
de Minas Gerais e Rio G. do Sul 10.000.000 


MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 


a)j-teã-nº 7.529, de.26.8.86 
Decreto nº 93.340, de 7.10.86 
Contribuição ao Fundo Especial dos 
Direitos da Mulher 27.548.000 


hj Ler neo 7.525, de 417:10286 
Detreto nº 93.342,. de 1+1D0.86 
Defesa do interesse da União em 
juizo 2.199.348 


Cc) Lei nº 7.520, de '15.7.86 
Decreto nº 93.697, de 10.12.86 
Organização, instalação e fun- 
cionamento da Proc. Regional do 
Trabalho 152 Região 4.224.200 


1AB 131. 126 


Do. STA 248 


pança 


MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 


a) Lei nº 2.289, de 9.9.86 
Decreto nº 93.382, de 10.10.86 
Participação da União no Capital 
das Empresas Nucleares 1.660.800.000 


Er Cet ne-2:269, de 17.12.86 
Decreto nº 93.755, de 17.12.86 
Atividades a cargo da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear 3.866.900 


C) Lei nº 7.506, de 3.7.86 
Decreto nº 93.338, de 7.10.86 
Participação da União no Capital 
das Centrais Elétricas Brasilei- 
ras S.A: 3.442.500.000 


EN Lei nº 7.506, de 7.7.86 
Decreto nº 93.802, de 18.12.86 
Participação da União no capital 
das Centrais Elétricas Brasilei- 
ras S.A. 3.725.000.000 8.832.166.900 


MINISTÉRIO DO TRABALHO 


a) Lei nº 2.289, de 9.9.86 
DEcreto nº 93.526, de 10,10.86 
Construção, aquisição e reapare- 
lhamento da Unidade Regional do 
Trabalho 50.000.000 


MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 


RN lei nº'2.299, de 9.9.86 
Decreto nº 93.383, de 10.10.86 
Cobertura de Deficit Operacional 
da RFFSA 159.100.000 


10 


D) "bege 2, 289 "dera SKA 
Decreto nº 93.384, de. 10:1D7B6 
Cobertura de Deficit Operacional 
da RFFSA 568.725.000 


E) Lei ne 2.289, dessa dB 
Decreto nº. 95.405, de 10.10:86 
Atividades a cargo da Empresa 
Brasileira de Transportes Urba- 
nos 884.182.000 


d)Les ne 25289, de 99.86 
Decreto .nº:/953 :500,. der. 411.86 
Projeto a cargo da RFFSA 229.600. C0UU 


e)itei nº'2.289, de 9,9,86 
Decreto nº 95.506, de-4.17-86 
Cobertura de Deficit Operacional 
da RFFSA e Docas S.P. 650.030.000 2. 8915627 1000 


MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 
URBANO E MEIO AMBIENTE 


a) Lei nº 2.289, de 9.9.86 
Decreto nº 93,455, de'24: 10.86 
Amortização e Encargos de finan- 
ciamento ID» VIT ADO 


by Le7' nº' 2,289, de 9.9.86 
Decreto nº 93.494, de 4. 11.86 
Atividades a cargo do Deptº Na- 
cional de Obras de Saneamento 56 - 905.400 


C) Hei, nºw25289, de “929.86 
Decreto ne. 93.527, de 5 11:86 
Administração Financeira e Con- 
-tabilidade 150.000 70, 172,600 


-— 19.637 .7720174 


RR e 
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f.3+ Créditos Especiais Autorizados no Último Quadrimestre de 
1986 


São passíveis de reabertura no exercício de 1987 ds. 
créditos especiais autorizados e abertos no último quadrimestre de 
1986 e considerados disponíveis em 31.12.86, nos seguintes órgãos 
beneficiados. 


PODER JUDICIÁRIO 


Justiça Federal 12º Instância 
Bi Lei no 7.579, de 23.12.86 
Decreto nº 93.890, -de 30.12.86 
Crédito Autorizado 3.800.000 
Despesa realizada 3.800.000 


PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 


RR Nel ne,2:515, de 23.12.86 
Decreto.nº 93.877, de 23.12.86 
Crédito Autorizado 5.000.000.000 
Despesa realizada 54.850.900 4.245.149.100 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 


a) Lei nº 7.507, de 3.7.86 
Decreto nº 93.060, de 1.8.86 
Crédito Autorizado 40.777.106 
Despesa realizada 14.695.010 26.082.096 


Elei no Prãit2,' de 25.12.86 
Decreto nº 93.889, de 30.12.86 
Crédito Autorizado 7.374.020 
Despesa Realizada 7.374.020 


e) Lei -ng:75555, de! 18:12086 


Decreto nº 93.888, de 30.12.86 
crédito Autorizado 
Despesa Realizada 


MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 


a) 


b) 


Rei no 7.520, deçi5,7-86 
pecreto nº 93.697, 
crédito Autorizado 
Despesa Realizada 


Lei nº 7,523, dA 7RND,B6 
Decreto nº 93.342, de 
crédito Autorizado 
Despesa Realizada 


MINISTÉRIO DO TRABALHO 


a) 


Lei nê 2.289, de /9.9.06 
Decreto nº 93.526, de 10.10.86 
crédito Autorizado 

Despesa Realizada 


MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 
URBANO E MEIO AMBIENTE 


a) se lonD 294289, der97292586 


Decreto -n?493.527, ade 5: 41586 
Crédito Autorizado 
Despesa Realizada 


10.000.000 


10.000.000 
4. 2P& . 200 
19.565 4.204.635 
2.199.348 
Lt. 841:152 758.196 
50.000.000 
49.802.842 197.158.000 
150.000 
115.745 34.255 


4.997 .599.460 


É 


2. O BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 


A análise do Balanço Orçamentário, a seguir, será 
apresentada segundo o enfoque do detalhamento da execução orçã-. 
mentária, em seus aspectos de receita e de despesa, previstas e 
realizadas, bem como da evolução dos seus principais componentes. 


2.1 A Execução da Receita Orçamentária 


A receita orçamentária no exercício de 1986 atingiu a 
soma de Cz$562.828,7 milhões, representando um acréscimo nominal 
de 317,35% sobre a arrecadação do ano anterior. Em termos reais, 
considerando-se a inflação média do período, medida pelo índice da 


inflação oficial, de 128,75%, registrou-se um crescimento da ordem 
de 82,45%. 


A arrecadação total foi superior à previsão da re- 
ceita em 28,31%. 


Os principais fatores que determinaram o bom desem- 
penho das receitas foram: 


a) crescimento do produto interno brasileiro; 


b) a extensão, a partir de setembro/86, da arrecadação do 
IRPJ em bases semestrais — empresas com apuração de lucro 
real superior a 40.000 ORTNs em 1985, ou a 20.000 OTNs no 
primeiro semestre de 1986; 


c) crescimento das vendas; 
d) aumento do nível de importações; 


e) aumento nos lucros das empresas. 


A receita orçamentária, conforme o disposto no artigo 
11 da Lei nº 4.320/64, modificada pelo Decreto-Lei nº 1.939/82, 
classifica-se em dois grandes grupos: receitas correntes e recei- 
tas de capital. 


As receitas correntes participaram com 67,54% do to- 
tal do ingresso orçamentário, cabendo o restante, 32,46%, às re- 
ceitas de capital. 


Com respeito à execução orçamentária, as receitas 
correntes realizadas ultrapassaram em 30,66% a previsão, e as re- 
ceitas de capital em 27,7%. 


Em termos reais, as receitas correntes cresceram no 
ano de 1986 à taxa de 25,32%. 


As receitas de capital apresentaram excepcional 
crescimento, em termos reais, de 3.450% sobre o montante verifi- 
cado em 1985. Este comportamento é explicado pela transferência, 
do Orçamento Monetário para o Orçamento Fiscal da União, de algu- 
| mas contas de carater fiscal, tais como, - encargos * da NimAda 
' pública mobiliária interna, Estoques Reguladores, Aquisição do 

Governo Federal (AGF), conta-trigo, ett. Com “a unificação prcas 
mentária, aquelas despesas antes cobertas com recursos do Orça- 
mento Monetário passaram a ser financiadas com recursos prove- 
nientes do Orçamento Geral da União, acarretando vultoso aumento 
da fonte de recursos "Operações de Crédito - Titulos Públicos". 


O quadro a seguir mostra os principais indicadores da 
Receita Orçamentária: 


EXECUÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 
1986 


VARIAÇÃO 
REAL 
1986/1985 


PARTICIPAÇÃO 


RECEITAS REALIZAÇÃO * 


Receitas Correntes 130,66% 
123,70% 


128,31% 


25,32% 
3.450,06% 
82,45% 


Receitas de Capital 


Receita Orçamentária 100,00% 


Fonte: Balanço Geral da União de 1984 e 1985. 


(*) Receita realizada, liquida, . de. testituitõoes,m dividida pela 
Receita Prevista. 


2.1.1 O desempenho da Receita Tributária 


A receita tributária, principal fonte de recursos do 
Tesouro, alcançou em 1986 a marca de Cz$292.330,5 milhões, com 
crescimento real de 18,08% em relação ao ano anterior. 


Como a de maior importância no orçamento, a receita 
tributária' representou 51,93% do total arrecadado e 76,90% das 
receitas correntes. 


O item mais relevante da receita tributária toi o 
ingresso derivado de impostos, cuja arrecadação em 1986 montou 
Cz$288.878,7 milhões representando 98,82% do total, cabendo o 
restante, 1,18%, às taxas. 


221. 1.1 Impostos 


O conjunto dos impostos apresentou em 1986 um cres- 
cimento real de 19,59% em relação a 1985, superando, desta manei- 
ra, a previsão orçamentária em 38,46%. 


Uma análise sucinta dos principais impostos é apre- 
sentada a seguir. 


2.1.1.1.1 Imposto sobre a Renda 


A arrecadação líquida do Imposto de Renda alcançou 
Cz$149.043,6 milhões no período de janeiro a dezembro/86, respon- 
dendo por 26,48% do total. 


A composição do IR ocorreu de ocordo com o quadro 


abaixo: 


IMPOSTO DE RENDA - ARRECADAÇÃO, COMPOSIÇÃO E VARIAÇÕES 
Janeiro a Dezembro/86 


NEM ED 


5.895.097 
43.773.424 
99.375.067 


149.043.588 


Fonte: Balanço Geral da União 


Valores em Cz$1.000,00 


ME BEI STA 


Pessoas Físicas 
Pessoas Jurídicas 


Retido na Fonte 


100,00 100,00 


E pa 
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Esse total representou. excesso de 26,12% sobre a 
previsão, e crescimento real de 11,99%. 


O Imposto de Renda sobre pessoas fisicas obteve 
crescimento real de 10,96%, com participação de 3,96% sobre o to- 
tal do IR arrecadado. 


Pela Lei nº 7.450/85, mudou-se a sistemática de co- 


“brança do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, estabelecendo-se o 


regime da semestralidade para as empresas com lucro igual ou su- 


perior a 40.000 ORTNs em 1985. 


Ao reduzir a defasagem entre o fato gerador do im- 
posto e o seu efetivo pagamento, essa nova modalidade, além de 
atenuar a erosão inflacionária, implicou arrecadação extra da orÊ 
dem de cinco bilhões de cruzados mensais, a partir de setembro. 
Com. isto, o total liquido arrecadado do IRPJ alcançou” o“ valor de 
Cz$43.773,4 milhões. 


Além desses fatores, o resultado da arrecadação do 
IRPJ refletiu o bom desempenho da economia durante o primeiro Se- 
mestre/86, período que serviu de base para apuração do lucro e do 
imposto, * que participou com 22,77% no total arrecadado do IR,“e 
obteve crescimento.,real de 55,67%. 


No ano de 1986, passou a vigorar o sistema de tribu- 


| tação em bases correntes para o Imposto de Renda retido na Fonte, 


pessoas físicas, de forma a haver coincidência entre o imposto 
retido e. o imposto devido, calculado na declaração anual. Para 
isto, ocorreram modificações tanto na tabela do imposto retido 
como na declaração anual. 


No que tange aos rendimentos de' capital, estabele- 
ceu-se taxação exclusivamente na fonte dos ganhos de capital das 
empresas. 


O efeito dessaás medidas,. aliado jaos resultados da 
economia, provocou o seguinte impacto sobre retenções do imposto 
de renda: 


a) Rendimentos do Trabalho: apesar do aumento da massa sala- 
rial, em decorrência do crescimento econômico, o que con- 
tribuiu para amenizar o impacto negativo do pacote fiscal 
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de 1985, a referida rubrica apresentou uma queda, em ter- 
mos reais, de. 16,41% no ano; 


b) Rendimentos de Capital: a queda de 5,31%, nesta categoria,- 
pode ser explicada pela isenção das aplicações de curto 


prazo, lastreadas em Letras do Banco Central, e pela fuga 


das aplicações, após a decretação do Plano Cruzado. 


Em novembro e dezembro houve forte elevação das taxas 


de juros e do volume de aplicações, mas a mudança da in. 


cidência do tributo, da fase de emissão para a de resgate, 
postergou os efeitos benéficos na arrecadação de dezembro 
para os meses posteriores; 


c) Remessa para o Exterior: houve crescimento de 1,71% ao 
longo do exercício. 


Assim, o IR na fonte, embora tenha participado com 
66,67% sobre o total do IR arrecadado, obteve queda de -0,28% em 
termos reais, comparando-se com 1985. 


2.1.1.1.2 Imposto sobre Produtos Industrializados 


A arrecadação líquida do IPI alcançou (z$75.591,7 
milhões no periodo acumulado de janeiro a dezembro de 1986, par- 
ticipando com 13,43% no total das receitas orçamentárias. 


O crescimento real de 37,83% do total arrecadado no 
ano e a realização de 79% acima do total previsto foram devidos ao 


grande crescimento da produção industrial. 


A arrecadação do IPI-fumo cresceu 17,05% em termos 
reais, refletindo aumento nas vendas, associado ao efeito positivo 
em virtude da mudança de preferência do consumidor por cigarros 


mais caros. 
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PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - ARRECADAÇÃO, COMPOSIÇÃO E picas 
janeiro a dezembro/86 


valines em Cz$1.000,00 


ARRECADAÇÃO PARTICIPAÇÃO % 


1986 Pos aEa o Dados 


cite 73 Mia. 15 
e Ra 20,87 
756 591.698 100,00 100,00 


Fonte: Balanço Geral da União. 


REVEITA 
REAL % 


18.697.429 
56.894.241 


IPI - Fumo 
IPI - Outros 


2.1.1.1.3 Imposto sobre Operações Financeiras 


A arrecadação do Imposto sobre Operações Financeiras 
totalizou Cz$23:346,9 milhões em 1986, com crescimento real de 
42,59% em relação ao ano anterior. 


A arrecadação do IOF participou com 4,14% sobre o 
total da receita orçamentária, ultrapassando em 82,25% sua previ- 
são. 


A considerável evolução desse tributo deveu-se ao 
expressivo incremento das transações financeiras-empréstimos, 
crediários, etc. 


2.1.1.1.4 Impostos sobre Comércio Exterior 


Os tributos sobre o Comércio Exterior apresentaram 
queda, em termos reais, de 2,11% em 1986, totalizando Cz$18.246,1 
milhões e superando a previsão em apenas 6,56%. 


A principal causa desse inexpressivo crescimento foi 
a queda de 77,26%, em termos reais, do Imposto sobre Exportação, 
que foi prejudicado pelo baixo volume de produtos exportados e 
pela compensação dos Avisos de Garantia na exportação do café dado 
pelo IBC, que absorveu a quase totalidade do imposto referente a 
essa "commodity". A arrecadação do IE representou apenas 21,91% de 
sua previsão. 
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Apesar disso, a queda foi atenuada pela arrecadação 
do Imposto de Importação, que obteve crescimento real de 40,51%, 
relativamente ao ano anterior, em virtude do crescimento da pro- 
dução industrial, que exigiu aumentos no volume de produtos im- 
portados tributáveis. O Imposto sobre Importação. participou com 
91,59% no total do Imposto sobre Comércio Exterior e sua realiza- 
ção superou em 65,10% o valor previsto. 4 


+ 


TRIBUTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR - ARRECADAÇÃO, 
COMPOSIÇÃO E VARIAÇÕES 


janeiro a dezembro/86 
Valores em Cz$1.000,00 


ARRECADAÇÃO PARTICIPAÇÃO % 
1 
, 


16.712.037 91,59 63,81 
1.534,078 8,41 36,19 
18.246.115 100,00 100,00 


Fonte: Balanço Geral da União. 


RECEITA 


Imp. Importação 


Imp. Exportação 


2.1.1.1.5 Imposto Sobre Serviço de Comunicação 


Com receita líquida de Cz$5.005,3 milhões, este im- 
-posto participou com 0,88% sobre o total das receitas arrecadadas, 
superando a previsão em 30% e obtendo crescimento real de 43,54%. 


2.1.1.1.6 Imposto Único Sobre Energia Elétrica 


A arrecadação líquida do IVUEE foi de Cz$7.860,4 mi- 
lhões, representando 1,39% do total arrecadado. 


A arrecadação do IUVEE superou em 47,78% sua previsão, 
com crescimento real de 23,03%. 


Este desempenho, reflete o aumento no consumo de 
energia elétrica, tanto das empresas quanto da população, em vir- 


tude do crescimento econômico de 1986. 
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2.1.1.1.7 Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis. 


O crescimento do PIB e o consequente aquecimento da 
demanda e do comércio provocaram maior consumo de combustíveis. 
Com isto, a arrecadação do IULCLG apresentou Cz$3.144,6 milhões, 
com 0,55% de arrecadação acima do valor previsto para esse impos- 
CS 


O pequeno crescimento de 2,52%, em termos reais, foi 
devido ao não-reajustamento da base de cálculo do tributo. 


2:1.1.1.8 Imposto” Uhico SobTE Minerais 


Com receita de Cz$3.227,5 milhões, a arrecadação do 
IUM superou sua previsão em 54,8%, apresentando crescimento real 
de 14,92%, em virtude do desempenho da economia, que se multipli- 
cou por vários setores, aumentando a base do imposto. 


Did MAMAS 


As “taxas, | euga arrecadação em 1986 alcançou 
C29$3.451,8 milhões, sofreram decréscimo real de 42,56% em relação 
a- 1985. 


As taxas são compostas por dois grandes grupos: taxas 
pelo exercicio do poder de polícia e taxas pela prestação de ser- 
viços. Estas últimas representaram 88,42% de toda a receita de 


taxãs realizadas, em 1986. 


Porém, as taxas sobre prestação de serviço obtiveram 
queda real de 46,97%. 


2.1.2 O Desempenho da Receita de Contribuições 


Responsável, isoladamente, por 10,06%da receita oTr- 


camentária e 14,90% das receitas correntes, esta importante fonte 
de recursos fiscais atingiu a soma de Cz$56.657,1 milhões, com 
crescimento real de 15,06%. 


A receita de contribuições é composta por dois gran- 
des grupos: receita de contribuições sociais e receita de contri- 
buições econômicas. A primeira foi responsável por 64,31% do total 


co que ae mm pe 
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desta rubrica em 1986, cabendo o restante, 35,69%, & receita de 
contribuições econômicas. 


. 


As receitas de natureza econômica apresentaram cres- 
cimento real de 30,63%, enquanto as sociais, » 21%. 


Dentro das contribuições sociais dustecaa sb o FIN- 
SOCIAL, o salário-educação e a Cota de Previdência com 08,81%, 
22,44%, 7,45% do total, respectivamente. 


No rol das contribuições econômicas, as. mais signi- 
ficativas em 1986 foram, em ordem decrescente, Contribuição para o 
Programa de Integração Nacional - PIN, Contribuição ao Programa de 
Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Nordeste 
- PROTERRA, e a Contribuição sobre Consumo de Açúcar e Adicional, 
com 39,18%, 26,12% e 18,78% do total, respectivamente. 


2.1.3 Receita Orçamentária por Região 


A distribuição percentual da receita orçamentária, 
por região, nos exercícios de 1985 e 1986, foi a seguinte: 


REGIÃO | 1985 1986 
NORTE 1,51% 1,21% 
NORDESTE 5,48% 4,21% 
SUL 8,22% 8,36% 
CENTRO-OESTE 13,97% 38,32% 
SUDESTE 70,82% 47,90% 
100, 00% 100, 00% 


Observa-se que a região Centro-Oeste, embora seja 
dotada de base econômica das mais modestas, apresenta uma das mais 
elevadas participações na arrecadação da receita orçamentária. 


Essa anomalia se explica pelo fato de que algumas 
receitas orçamentárias, embora geradas em outras unidades da Fe- 
deração, são identificadas contabilmente como se fossem produzidas 
no âmbito do Distrito Federal. A arrecadação do DF participa com 
37,40% do total arrecadado no País. 
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A parte o Distrito Federal, São Paulo, Rio de Janeiro 
e Rio Grande do Sul compõem o elenco das unidades da Federação com 
maior representatividade na receita orçamentária, participando 
deste total com 28,29%, 15,10% e 4,87% respectivamente. 


2.1.4 O Desempenho do Imposto Territorial Rural 


O Imposto Territorial Rural, da competência federal, 
tem sua arrecadação realizada pelo INCRA, com posterior distri- 
buição às prefeituras municipais. 


O montante da receita desse imposto alcançou Cz$5381,7 
milhões em 1986, superior em 22,3% em termos reais, à receita ob- 
servada em 1985. O anexo nº 2 apresenta a arrecadação do referido 
imposto, por unidade da federação, durante o exercício em análise. 


2 Voa = FE INSOCIRL 


O quadro abaixo apresenta o demonstrativo da movi- 
mentação de recursos do Programa Finsocial, administrado pelo 
BNDES, do exercício de 1986. 


PROGRAMA FINSOCIAL 
DEMONSTRATIVO DA MOVIMENTAÇÃO DE RECURSOS 


Dados provisórios em Cz$ mil 


[1 [[w[]]]I[w[[][W[w[[WwW[]W[W[][W]W>]>>>>|]]|]]]W[[WwW[wWw>——— mm 


DISCRIMINAÇÃO VALORES 
Ea o rt BOBO O TO CS msgs 
Disponivel em 51.12.85 26 Diz UA 
Entradas em 1986 829.285 
- | Resto a pagar do orçamento 
des iso *.  9dzad- 01 )08I.. DEDE 647.885 
- Transferência do exercício .. 142.200 
- PNRA - Assentamento de Tra 
Wathadores- Rurais spas craute 39 .200 
Aplicações em 1986 . 585.337 
Disponível em 31.12.86 509.492 


NNN]]]]]]hhh]][][W[WwWw]Ww[w][w>—Ww—>——"[[W-wWwWwwW——>————————m 


Fonte: BNDES. 
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2.2 A Execução da Despesa Orçamentária 


8 


A Despesa Realizada atingiu a cifra de 
Cz$548.108.711.199, o que representa 95% dos créditos autorizados. 


| Dessa forma restaram Cz$28.844.026.468 de créditos 
não utilizados em 1986. 


Na realização da despesa, destacaram-se os seguintes 
aspectos: 


CRÉDITOS AUTORIZAÇÃO REALIZAÇÃO 


Orçamentários e Suplementares DRA oo 1 di DA O AI 534.352.720,.486 
Especiais Dé DIRIA 13.755, 950701 


SOMA 576.953.090.625 548.108.711.199 


| Na despesa realizada estão computados os valores 
oriundos de vinculação da receita a programas especiais. 


Por classificação econômica a despesa observou o se- 


guinte comportamento: 


CATEGORIA ECONÔMICA Em Cz$1.000 PARTICIPAÇÃO 


363. 27 Im DMA 
184.735.320 


548.108.711 


Despesas Correntes 


Despesas de Capital 33,70 


100,00 


SOMA 


Dentro da despesa realizada no exercício está com- 
preendida a parcela de Cz$52.941.545.639,83 relativa a inscrição 
de Restos a Pagar de 1986. 


2.2.1 Despesa por Poder 


A despesa realizada guardou a seguinte proporção na 


participação por Poderes da República: 
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PODERES Em Cz$1.000 PARTICIPAÇÃO % 


Legislativo 4.068.047 nas 
Judiciário SAB TA T, 05 
Executivo 538.259.035 98,20 


SOMA 548.108.711 100,00 


A participação do Poder Executivo, entretanto, não 
pode ser interpretada de acordo com sua contribuição numérica, por 
não se tratar de dispêndio em seu proveito próprio. Considerando 
sua atribuição de gestor de programas especiais cujo favorecido é 
a própria União, a representação no grupo assume proporção supe- 
restimada. 


A participação do Executivo na distribuição da des- 
pesa por Poder se constitui das parcelas: 


Em Cz$1.000 


PODERES PARTICIPAÇÃO &% 


Legislativo 

Judiciário 

Executivo 98,20 
Executivo propriamente dito 53 aa 
Encargos Gerais da União 6, 10 
Transferências a Estados, DF e 
Municípios 17,90 
Encargos Financeiros da União 25,4% 
Encargos Previdenciários da 
União 5,46 


548.108.711 


Pelos valores apresentados, conclui-se que a parti- 
cipação efetiva do Poder Executivo no exercício foi de 35,32% 
contra 49,42% em 1985. 


Em confronto com o total da despesa realizada, O 
percentual da parcela utilizada pelo Poder Executivo sofreu de- 


créscimos decorrentes da inclusão, no exercício de 1986, do orça- 
| mento monetário. 


CR e É 
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ALR. 2 Despesa por Categoria Econômica 


* 


Na classificação por categoria econômica, a despesa 
apresenta a seguinte constituição: | 


+ 


CATEGORIA ECONÔMICA PARTICIPAÇÃO x 


DESPESAS CORRENTES 363.373,39] 66,30 
DESPESAS DE CAPITAL 184.735. 320 - 33,70 


SOMA 548.108.711 100,00 


A parcela de Cz$363.373.391 que constitui as "Despe- 
sas Correntes" é composta do seguinte desdobramento, em Cz$1.000: 


Pad RE go SR AR DR, MEM ADE DR Cp 12 58.957.924 
Eric Ias Cortentes ...iscccincsesrrencás o: 304.415.467 
CO EE a ED O O po 363.373.391 


As Despesas de Custeio, por outro lado, são formadas 
pelos valores: 


Cz$1.000 
CE re PA OD Sa DR 34.903.125 
Material RR O Rs on a Do io ia mano OS 8.098.757 
RE COS We Terceiros. e Encargos ..pa..-.cccsecca 15.573, 984 
RN Sos Despesas de Custeio ...t..iiccccccceroo 382.058 
Rm E is e sassrarosrunsabr snes ctnnec es 58.957.924 


As "Despesas de Capital" são constituídas dos títu- 


LOS: 

Cz$1.000 
RE MEnNEOSS 5 mis ri dos cr desarme cobertas Es 44.556.941 
RN NSDaAS- E PNANÇCELTAS ..c.csrascrrcces ser csbacis 75.299.508 
Rms terências 'dé Cápital .x....c am cesse cc isca 64.878.871 


RR RS: secas Pero dredo Orcs Pd dá 184.735.320 
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As Transferências Correntes se apresentam com os ti- 


tulos, em Cz$1.000: 

Transferências Intragovernamentais .............. 80.677.979 
Transferências Intergovernamentais .............. 98.292.144 
Transferências a Inst. -Privadas-. seus seeds 5.51420227 
Transferências' ap Exterior “Llscclscascconatannes 829.678 
Transferências a Pessoal  s.kas& ..cniccssisenasmado 29,75%. 629 
Encargos da Dívida Interna ..............cccsso.. 68.268.144 
Encargos da Divida Externa ..............ccccso.. 190355 .854 
Comtriboição do CPRSEP sas as aa mp jura a O RE 3.663.470 
Diversas Transferências Correntes ....ccunsis raso 60.362 
SOMA. sa cá ca que ais mp Sr a aa Di SRD UA A pe AE 304.415.467 


As Despesas de Capital compreendem os seguintes des- 

dobramentos: 
Cz$1.000 ) 

Investimentos 
Obras. evinstalações sciussunasppisiénga 2.639.652 
Equipamentos e Material Permanente ..... E 2 258 Ê 
Investimentos em Regime de Execução Es- é 
Doc ad rachas qeraço PE nad ni de Nadia E ata ds Roe RR 24.490.969 
Constituição ou Aumento de Capital ..... 114193. 478 
Diversos .EnvestimMentas “a sm masc so a ae qi 15.848 44.556.941 
Inversões Financeiras | 
Rssação de MOMeis” - cercas So Du 9. +34 | 
Aquisição de Bens para Revenda ......... 61.407.623 | 
Aquisição de Título Capital Integraliza- 
ER ese Ra ore nm eb E ir A SÃO SER RG TRE 10.484 
Constituição ou Aumento de Capital em 
Emb. «de Gam. e Finangiamenta sasqasauass 13.521. tas 
Goncassão «de: EMpreEstIMOS <a) apadsdo A SG 2834729 
benúsitos ConpulsOr LAS ua via qa 27.041 
Diversas sEnversões -Financéiras uv. sede 40.388 75.299 558 
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Transferências de Capital 


Transferências Intragovernamentais 


cc... 35.269.804 
Transferências Intergovernamentais ..... 7.406.732 
Transferências a Instituições Privadas . 69.765 T+ 
PRN erências ao Exterior .........c... “o 
Amortização da Dívida Interna .......... 1.168.555 
Amortização da Dívida Externa .......... 20.964.006 64.878.872 


2.2.5 Despesa por Função 


Sob o detalhamento de função a despesa executada no 
exercício é integrada pelos valores: 


Cz$1.000 % 
RR Rs asno ssimesceracãa 3.685.816 0,68 
Ca o E AR PR E 5.288.495 0,97 
Administração e Planejamento ........... 163.331.449 29,78 
Co ED pe 38.988.909 7:14 
RRRRREÇÇES Caccisscclsce ss a mM a 3.280.210 0,60 
RERES Nacional e Seg. Pública ......... 35.700.813 6,51 
Envolvimento Regional! ......ccc.cicoo. 75.778.362 13,82 
RR Uuitura sisal. 57. 561.927% 10,50 
RR se Recursos Minerais ............ 21.515.9849 3,93 
RR E Urbanismo ...i.cicLltciitil. AAA JE 0,96 
EnmtiStria, Comércio e Serviços ........ 19. 196.300 ph dr 
RENNES Extêgiozes ...cicsicccicto.... 3.464.443 0,64 
RE SSaneamento .isccccdlccclicccraso 15. 757.099 2,88 
Co E ARE ET PODE REDOR SR 2.443.469 0,45 
| Hssistência e Previdência .............. 44.588.247 1 
Cd ae a E PDD VA OA 1 Er, 
ans sscesadisorscccesico 548.108.711 100,00 


Destaca-se entre as parcelas da composição o acen- 
tuado crescimento verificado na função de Administração e Plane- 
jamento, que participa com o elevado percentual de 29,78% no gru- 
po, - contra 15,33% do ano anterior, o que corresponde a um acrés- 
cimo percentual de 14,45% na função, decorrente da incorporação do 


orçamento monetário. 


+ 


2.2.4 Despesa por Entidade Administrativa 


Da execução da despesa orçamentária no exercício de 
1986 os beneficiários com os recursos dispendidos estiveram dis- 


tribuídos da seguinte forma: 


C2$1.000- +, 


1. Administração Federal ................ 513.456.630 
1.1 Administração Direta A quo 
1.1.1 Unidades Orçamentárias, Gestoras 

É Adminãs Erativas E. MASI So E a 374.090.397 
1.1.2 Fundos Especiais Autônomos ....... 231.450 374.321.847 
1.2 Administração Indireta 
TE DI AURATQUI AS SST ss ea Soc ARS SA 78.573.466 
1:27.” Empresas. Publicas . x. vma us se uia to 7 15:007 
1.2.3 Sociedades de Economia Mista ..... Soc BO DA ; n — 
A EN TUAdOÇÕES «op susa das nm reinar aja 50 Wa 16,0599,455 139. 13842783 
a RE e o bai Tendo O O O a TRE | 22.762.610 
(AME DS Eua Srt aq E CT e ao SA E 632.089 
Ss nisteito FEMErado ia eai ONA 5 LR DR À. 220.938 
1.6 Instituições. PrivadaS .....ccucersas 1.936.081 
dA EEE ANNE ca aiii pe LER SAE TS di ETA 16.184 


TLDTAL DE DESPESO asas snes migaçã 548.124.495 


2.3 Poupança do Setor Público 


A poupança do setor público se apresenta constituída 


pelos seguintes valores: 


Cod ts 


REGE CTAS CORRENTES usa sons a mp O mim Om A ção dy RATE 280. 134. 
(=) DESPESAS «CORRENTES amsnnisosage ct. 927 SEE FEM LES 
Saldn-em Conta Corrente; camisas ctjpsivi que 16,761 
(PRECE TTAS «DE-CAPITAL SS ma dba vais É Sc DE DE 182.693. 
Recursos para Formação de Capital ........... 199348455. 
(=) "DESPESAS: DEZEABI TAL aca posb fot sEsFEgo sie 184.735. 
Superavit Orçamentário RAM use aaa Re 14 97H96 
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3. O BALANÇO FINANCEIRO 
O movimento das operações de receita e despesa do 
Tesouro Nacional, no exercício de 1986, é dado a seguir: 


+ 


Cz$1.000 


EMT A > RECEITA DESPESA 


Orçamentária RE LT” 1.497.626.257 
Extra-orçamentária 16T9. 709.749 1. STO. PLATA 
Interligação-Sistemas Contá- 
beis 

Parcelas Conversão DL 2283/86 
Repasse concedido (M. Marinha) 


6651124458 
? 


299.564.833 


3.874.081.205 
109.481.848 


352 


3.774.102.656 
Saldo de 1985 


Saldo-p/- 1987 209.460.397 


E-O-1T-A-L 1205563005 3.983.563.053 


Fonte: Balanço Geral da União. 


3.1 Operações Orçamentárias 


Este agrupamento tem sua composição fundamentada nas 


seguintes importantes contas: 


Cz$1.000 


DESPESA 


RECEITA 


Receita Orçamentária 562.828.690 


Despesa Orçamentária da União 548.108.711 
Operações de Entidades Fede- 

rais 991.472.400 928.722.102 
Fundos Especiais Autônomos 34.957.959 20.795.443 


1.589.259.049 1.497.626.256 


Fonte: Balanço Geral da União. 
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3.2 Operações Extra-orçamentárias 


Compõem este conjunto as receitas e despesas ex- 
tra-orçamentárias, cujos títulos mais representativos são dados a 


seguir: 


Cz$1.000 


TEM UU LIGS RECEITA DESPESA 


Ingresso/Dispêndio Extra-orça 


mentário Aa 190. 800.466 
Agentes Financeiros TATA MRS 371. Bia 
Entidades Federais 12. 526, «344 
Estados; Distrito 'Fegeral e 

Municípios 42.089 
Outras Entidades 174021 «BIZ 
Outras Contas 46 RGE jo a .666.010 


Te. Dl oia 1.619.,/09:446 ER RE e 


Fontes: Balanço Geral da União. 


O Título "Outras Contas" apresentou a seguinte com- 4 


posição: 


OUTRAS CONTAS 


RECEITA 


Cz$1.000 


DESPESA 


Diversos Responsáveis 717.030 TZ Sa 
Despesas e Regularizar 12967 268 1.296.268 
Restos a Pagar 93 «SDS SDS STA sISZ 
Serviço de Dívidas a pagar 21722 166 
Depósitos de Diversas Origens PO. 267 TM 19. 24022 979 
Consignações 64952063 EU S0ROSZ 
Encargos Sociais 1:36Ba 677 1 260 DOZ 
Valores em Trânsito 503,210 4827 979 
Restituição de Receita 507238: 775 33, 15772887 
Convênios a Cumprir ' ERR SAS, E hi 
Recurso Diferido 8.:8651 561 0:865156 | 


Depósito Indireto : 78 25 
TO TE Ade Es es 81.666.010 


Fontes: Balanço Geral da União. 
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do) Interligação - Sistemas Contábeis 


“ 


Este título, entrelaçador das operações financeiras 
que tenham repercutido no Sistema Patrimonial, apresenta na Re- - 
ceita a importância de Cz$665.112.399 mil e na despesa o valor de 
Cz$209.460.397 mil. 


3.4 Saldo do Exercício Anterior (1985) 


O Saldo do exercício anterior, no montante de 
Cz$109.481.848 mil refletia as disponibilidades do Tesouro Nacio- 
nal em poder dos seguintes agentes consignatários: 


Cz$1.000 
Disponível 
RCE O/MOVIMENTO aszidicccticciticra 2.773.669 
Rede Bancária-Arrecadação ............. 3.429.846 
Banco do Brasil - Recolhimento ........ 15: 175.062 
Banco do Brasil - Transf. Recolhimento.  23.656.982 
RES Federais ..c.ccccisicsccccrrcocs 57.004.959 
RúRNdOS Especiais Autônomos ............ 3.465.085 105.505.603 
Vinculado 
ME Em embs .......csnce cerne 16.483 
RengoS=Programas Especiais .........pv. DEDE Do AMA 
'- Bancos-Serviço da Dívida Externa ...... 24.448 
Bancos-Depósitos e Cauções ............ 8.248 
Bancos-Depósitos UAI cdatianiaé Cê 2 
Suprimento de Fundos .................. toRht 3.976.244 
DR cesso sisóra car o ceeva 109.481.847 


3.5 Saldo para o Exercício Seguinte (1987) 


Os valores representativos de disponibilidades do 


Tesouro Nacional assim se expressavam em 31 de dezembro de 1986: 


De 
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Disponível 


Cal Ka. é ser aE CAR OE (Ear o ae A 
Bancos-C/Movimenbo «mean PR ad gdço 
Rede Bancária-Arrecadação ......... 
“Banco do Brasil - Recolhimento .... 


Banco do Brasil - Transferência de 


Cod mimentos 5% MM de nO o po) fait re RS ca USE 
Entidades: Caderads. smlomenadaadas as Pod ma 
Fundos Especiais Autônomos ........ 


Vinculado 


Bavensc CONVENTOS doc sm nasça adm mOb o 
Bancos-Programas Especiais «......: 
Bancos-Serviço da Divida Externa .. 
Bancos-Depósitos e Cauções ......4. 
Bancos-=Deposi tossuudiciais Levi. 
Suprimentp- de FENGOS Ela css nada a 


3.6 Divida Flutuante 


As Cetras do Tesouro Nacrornal”- ETN E 


60. 


RCE 


46. 
26 1. 


BE cd 
210 
«256 
1622 


.664 
Sa 
51 


Cz$1.000 


192. 2568-2425 


1 DZ 


209, 460.597 


Obrigações do 


Tesouro Nacipmal--- DTN, emitidas "com objetivo de"captar recursos 


para cobrir deficits de caixa, mostraram o seguinte desempenho no 


exercício de 1986: 


Saldos do exercicio ide: 1985 es sa. 
MovaimemtosCredor em-1986 -.cssblcos. 


Movimento Devedor em 1986 ......... 
Sa ldo”pa DE ABC MA RO, ar, MA, SR BR 


.... 


42. 
608. 


651 


OP 


89 


62 


800. 
FAAs 
Regio 


o be 
.802 


000 
101 
101 


299 


e 
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4. O BALANÇO PATRIMONIAL 


O Balanço 
1986, está estruturado 


ci So O A 


Financeiro 
Permanente 
Créditos 
Valores 
Diversos 


Saldo Patrimonial 
(resultado positivo) 


RD TAL 


4.1 Financeiro 


Patrimonial, na gestão do exercício de 
consoante o conjunto a seguir: So 


Cz$1.000 


TEL vO desvsmna: 
Rd : 445.170.486 
Peço ci TÊV. SUS DS 

4.540.502 a 

169.427.359 - 
2.461.097 .051 3.188.023.315 
Ss ET SO (a 977 4.384.499.716 
622.21 Ta029 


5.007.011.571 5.007.011.571 


Os componentes que formam o elenco financeiro são: 


RpRÉS FoUu--D=S 


Disponível 
Vinculado 
Realizável 
Exigibilidade 
Pendente-Credores 


PSD rPEAcE 


Cz$1.000 

E raro POA o O 
199.958 .823 
1 SBTIDTA 
Dal LOAD 

445.170.402 

84 

+:351.2452.780 445.170.486 
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O conjunto Disponível que mostra os recursos monetá- 
rios imediatamente à disposição do Tesouro Nacional, em 51.12.86, 


é dado a seguir: 


Cz$1.000 
TI TPALpS VALOR 
Caixa 14395 
Bancos-Movimento 7 59 Bu 2 
Rede Bancária-Arrecadação 4.128.236 
Banco do Brasil - Recolhimento 29.489.632 
Banco do Brasil - Transf. de Recolhimento 16.252.664 
Entidades Federais J19. 064, 2.528 
Fundos Especiais - Autônomos 17.623. 204 
TOGO A L 193.958.423 


O conjunto vinculado deriva de valores monetários 
depositados em bancos ou entregues a titulares de suprimentos de + 
fundos. A vinculação é mais significativa junto aos estabeleci- , 
mentos financeiros e corresponde a recursos ligados à satisfação 
de compromissos assumidos: 


Cz$1.000 
TI IBSLSES Vogal DR 
Bancos-Convênios —60 137 
Bancos-Programas Especiais 15.. 15531486 
Bancos-Serviço de Dívida Externa 46.003 
Bancos-Depósitos e Cauções 261.753 | 
Bancos-Depósitos Judiciais 2 
Suprimento de Fundos 883 | 
Tt OT AçE : 15.501.974 


PE GR Ro o A a 


O Realizável, que completa o Ativo Financeiro, é 
composto das seguintes contas: 


Cz$1.000 
PA TUL OS “YEN 
Agentes Financeiros-Devedores 1.137.228.880 
Entidades Federais-Devedores 562.010 
Estados, Distr. Federal e Muncípios Devedores ; 26.378 
Outras Entidades-Devedoras 3.840.641 
Diversos Responsáveis 107.474 
RE TAL 1. 1471.7650 200 


As quatro primeiras contas representam valores pas- 
síveis de obtenção ou recuperação pela Caixa do Tesouro, porque 
constituem haveres em poder daqueles titulares. A última conta, 
Diversos Responsáveis, corresponde a recursos aplicados por ges- 
tores cujos atos não mereceram acolhida e são passíveis de retorno 
aos cofres públicos. 


No campo das Exigibilidades dentro do Passivo Finan- 
ceiro tem-se o seguinte elenco de contas que representam o crédito 
de terceiros perante a União: 


Cz$1.000 

Ti mL OS VALOR 
Restos a Pagar 52.941.546 
Serviço da Dívida a Pagar 45.996 
Depósito de Diversas Origens 1.200.312 
Consignações 16.617 
Encargos Sociais e 
Valores em Trânsito 459.725 
Restituição de Receita 3 
Agentes Financeiros-Credores 390.284.253 
Entidades Federais-Credoras 18 
Estados, Distr.Federal,Municípios-Credores - 
Outras Entidades-Credoras 196.647 
Convênios a Cumprir 10.174 


a bla q: 445.170.402 
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Como se observou no quadro antecedente, a conta de 
Restos a Pagar, localizada sob o título Exigibilidades, apresenta 
o saldo credor, em 31.12.86, de Cz$52.941.545.639,85. 


A formação desse saldo é demonstrada a seguir: 


Cz$1.000 


Saldo em 31.12.85 9.305.743 
(+) glniscrição em -1986 BS «509 994 
(-) Pagamentos e Baixas em 1986 ARUUga E 6. 

52.941.546 


Saldo em 31.12.86 


O último componente do Passivo Financeiro Penden- 


te-Credores, está representado pelas seguintes contas: 


Cz$1.000 
CONTAS VOA SESBSR 
Operações - Lei nº 2.426/55 2 
Financiamento do Algodão 1 
- Depósito Judicial 81 
84 


“e ouea 


4.2 Permanente 


O grande título PERMANENTE mostra, no Ativo e Passi- 


vo, a seguinte composição: 


No Ativo Permanente €z$:1::000 
BENS DA UNIÃO 

Bens IME ls A ap iss A dE io Te RAD 16.406.864 

BEM GICANSE EI 9 aah EO AS RR Ls DA 0/18 


202420872 
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No Passivo Permanente 


Cz$1.000 

DÍVIDA FUNDADA INTERNA 
ENPNNEULOS . Dea a ES TEM e no Sh 723/3901 
DORNELLES ema ato sis ca ao E PRA a RES RE o Sp E Poda 7.308.537. 
730.658.689 

DÍVIDA FUNDADA EXTERNA 
ER ORE TRC oro mio ado dd re Pr SPRSSED MU A 20.647.226 


1517.30559 15, 


4.3 Créditos 


Este grande título do ATIVO engloba as seguintes 


contas: 
Cz$1.000 
RR Ativa: dabinddosagãa Migca..ohinv.al aoBoaulads 3.949.941 
Revedores-Parcelamento de Divida ......cicccccccresos 590.453 
MEsnonsáveis por Danos ..í......c.vecacrartoc esa nes 107 
4.540.501 


Pela sua expressividade dentro do título, cabe alguns 
comentários sobre a subconta Dívida Ativa da União, cuja movimen- 
tação de saldo é dada a seguir: 


Cz$1.000 
MM A o scr omasr soma uai savs sugar 446.376 
InSCriÇãO EMITIDO Ne .icscetcenicte cars docas nas nano 9.347.969 
9.794.345 
1986 
Cobrangag pe iam sas smsrcivezass ni E ma ão jo 875.743 
Ganpelanentoás s2.=Lpcwerodgpé ts cdi ds sa. 4.968.661 5.844.404 


Saldo para 1987 2... duto REU TE 3.949.941 


E mm 
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A cobrança realizada em 1986 - representou. 196,1% do 
saldo transferido de 1985, contra 23,4% da efetuada em 1985 com- 
parada ao saldo de 1984. Assim, parece superada a preocupação. ad 
apontada em relatórios anteriores (páginas 205 do exercício de 
1984) acerca da morosidade na cobrança desses haveres. Outrossim 
consideramos também significativos os percentuais nos aumentos das 
inscrições, em função de novos relatórios de controles por parte 
da Procuradoria da Fazenda Nacional e nos cancelamentos em virtude 


de anistia fiscal determinada através de Decreto, em 1986. 


O detalhamento da dívida ativa por unidade da fede- 


ração está contido no Anexo nº 10. 


4.4 Valores 


outro importante título do Ativo no Balanço Patrimo- 
nial é o ATIVO-VALORES. Responde ele pelos investimentos, exis- 
tências e participações da União, assim especificados: 


Cz$1.000 
Participação Societária .......ccccccsceeeane eres 147.697.165 
Jóias, Moedas e Outros Objetos ..........ccccecee ee - 
Títulos e Documentos Diversos ..........ccccccecerero 1.958 
eo em DEpOSI to Pla escewsat nona ntem tdo Cams é nim fe 14.254.825 
ia riTados Ds pena a mm o 1 mn Sa 5.603.769 
Participação em Fundos Rotativos ................ e... 1.070.130 
Dutras Participações ......e-0...ceccecesecocnan ines 799.512 
169.427.359 


4.5 Diversos 


Por último, o agrupamento DIVERSOS no Balanço Patri- 
monial é formado pelos seguintes títulos em que se subdividem as 


entidades federais: 
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Cz$1.000 
Administração Descentralizada Ativo Passivo 

CT E PD 2.727.756.486 2.592.667.589 
Co a RO TORCE RR 7.968.757 4.705.328 
FUNDO MOL ÔNONOS ss svssasve ro. 43.742.081 10.535.046 
Enprésas- Públicas... ct 681.629.727 580.115.352 


3.461.097.051 3.188.023.315 


O confronto dos valores ativos e passivos revela, em 
favor dos primeiros, a diferença de Cz$273 bilhões, representativa 
do patrimônio líquido das entidades compreendidas na Administração 
Descentralizada. 


4.6 Saldo Patrimonial 


O Saldo Patrimonial, ao encerrar-se o exercício fi- 
nanceiro de 1986, foi de Cz$622 bilhões, assim distribuído: 


Cz$1.000 

RE rPimÔnio da Administração Direta .........cc.cccvse. 205.622.186 
Patrimônio da Administração Indireta ........... cc... 416.889.669 
622.511.855 


4.7 Saldo Financeiro 


A análise do Balanço Patrimonial nos conduz ao Saldo 


Financeiro da União, assim demonstrado: 
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SALDO FINANCEIRO 


1985 
PASSIVO 
FINANCEIRO 


Cz$ milhões 


FONTES 


ATIVO - 
FINANCEIRO 


"Administração Direta 
Disponível 
Vinculado 
Realizável 


Entidades Federais 
Fundos Especiais Autô- 
nomos 

Exiglbilatade 
Pendentes-Credores 
TESOURO NACIONAL 


Administração Indireta 
Financeiro: 
Disponível 
Realizável 
Valores 
Outras Contas 


445.170.402 
84 


445.170.486| 769.367.006. 


Realizável a Longo Pra 
ZO 
Passivo Financeiro 


UNIÃO FEDERAL 


2291276665 
fab pe RR 


882.970.250 


k=B'resultado Patrimonial 


Os elementos orçamentários e extra-orçamentários nos 
transportam ao Resultado Patrimonial, após o contraste entre as 


variações ativas (positivas) e as variações passivas (negativas). 


Cz$1.000 
Varmdacções ALivasS <iS ssa. qria Rroa e spa EaD ER: 5. 108: 159.064 
Variações PassivaslL.LGLIGUL GAR alisa Mis do aaa HE 790254 


Supezavit «Patrimonial .... «qbaTianguagimtass CGA 340.408.809 
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A composição desse resultado é demonstrada como se- 
gue: 


4.8.1 Resultado Patrimonial - Orçamentário 


As variações ativas resultantes da execução orçamen- 
tária foram as seguintes: 


Variações Ativas 


NEREITO NITECGUNDOA REL CLKLs RS SS 562.828.690 

Receita de Entidades Federais ...... 991.472.400 

Receita de Fundos Especiais Autôno- 

DR E aan pre SENAAL. TRL Lss 38.95). 909 1.589.259.049 
MAIS: 
MUTAÇÕES PATRIMONIAIS ATIVAS 

Aquisição de Bens Imóveis .......... 15721959 

Aquisição de Bens Móveis ........... 2.302.719 

Aquisição de Material de Consumo ... 5.228.518 “o “DN OA4 BD 
MERRN. =... ee pn 1.598.363.217 
Variações Passivas 

MR RE atiZada ...ccsrccs seres 548.108.711 
Bespesa de Entidades Federais ....... 928.422 402 
Despesa de Fundos Esp. Autônomos ... 20.795.443 


1.497.626.256 


Esses valores, balanceados, levam ao Resultado Pa- 


trimonial da Execução Orçamentária: 


Cz$1.000 
REGeTEn -Eipiiva capisrscrrrsada Ep cera TO SEIT PSA 1.598.363.217 
DESDESACEReLiva putodSs Tas crrcenrtecct eve not 1.497.626.256 
Superavit Patrimonial da Gestão Orçamentária ...... 100.736.961 


RR meses 
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4.8.2 Resultado Patrimonial Extra-orçamentário 


o resultado patrimonial independente da execução OT- 
camentária foi o seguinte: 


Variações Ativas Cz$1.000 
Incorporação de Bens Imóveis ............cccccucos 13.570.268 
Incorporação de Bens Móveis .........c.cccccccesos 6.752.957 
Aquisição de Títulos e Valores ...........ccccsuas 16.636.369 
Resgate de Empréstimos Tomados ............cccce. Da SID 
Empréstimos concedidos ........ccececercaananiosea 162 
Inscrição-da Dívida Ativa ........cecccccssscewnsass ERR = 
Inscrição dé Outros Créditos .....dsensercesacansh 755.163 
Correção Monetária ...ss lar Seara Da do qe aa aid Ai 330.029 
Cancelaménto deélDividas Passivas .i.cage sa samaria 313617 
Variação Cambial .....zccccdenuese as smash bh mpi piçia 17 116n 588 
Superveniências Diversas ..........ccccsceceeeeeo 259. 0566 
Ingresso Orçamentário ..........ccccccccreaena ces b = 190,.,.748 
Variações Diversas: 

Administração Direta S..cscemmra sro 1:054.898.629 
Administração Indireta ...icemsmcio 2.396 468.719 043,8D1,96/,428 
3.509.,,835.844 
F 

Variações Passivas 4 
Alienação de bens Imóveis ........ccciceccccccces 228.642 
Alienação de Bens Móveis .......ccccerceccececcess 75370. 203 
Alienação de Títulos e Valores ..........cccucee. 1. 121 
Empréstimos TJemados .....scoscnsimss cs emipo e antteçedo ajuia 3.006.693 
Cobrança da Divida Ativa ........ccccccecectecceas 875.745 
Cancelamento da Dívida Ativa ........ccccccccceras 4.968.661 
Correção Monetária .........ccrienucsussa cm aem es as 18 
Parma de. Qutros Créditos Sica ss as elo q a nte RE 292.644 
Restabelecimento de Dívidas Passivas ............. 0 | 
Variação Cambial & ecnPabo win p/8/m6 pia dim fo aa of aÃ Do pe 2: T95 0079 | 
insnbsistências Diversas .,-.marajss é mia ciano a a 13. 289 | 
Dispêndio Extra-orçamentário ............cccecceso 4.800.467 | 
Parcela conversão Monetária - DL. nº 2.283/86 ..... 156 

; - 24.291.871 E 
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Variações Passivas 


Variações Diversas: . 


REI tracção DITETA,..ciccnrciciaso 961.961.802 
MENPRISCraçÇÃão INdiTEta +. O. PSErrS: 2.283.910.426 3.245.872.228 


3.270.164.099 


Em resumo, tem-se: 


Cz$1.000 
Variações Ativas Independentes da Execução orçamen- 
MM e am an mer usa ntos rasa pri cócecs 3.509.835.844 
Variações Passivas Independentes da Execução Orça- 
RR ss ABB 3.270. 164.099 


SUPERAVIT PATRIMONIAL DA EXECUÇÃO EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 239.671.749 


A conjugação: dos resultados orçamentários e ex- 
tra-orçamentários reflete a posição final da gestão do patrimônio 
— ou resultado econômico — ao encerrar-se o exercício financeiro 
de 1985. 


Cz$1.000 


Superavit Patrimonial da Gestão Orçamentária ...... 100.736.961 
Superavit Patrimonial da Execução Extra-orçamentária 239.671.749 
Superavit Patrimonial em 1985 ......ccccccccccecceo 340.408.710 


Esse resultado final pode ser, alternativamente, ob- 


tido da seguinte forma: 


Ativo Real Líquido em 31.12.86 .......ccccctceeeeeo 622.511.855 
Ativo Real Líquido em 31.12.85 .....cccccceeaeeero 282.103.145 
SUPERAVIT PATRIMONIAL OBTIDO EM 1985 ..c.cccccero. 340.408.710 


RR mem 
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5. O BALANÇO DE COMPENSAÇÃO 


O Balanço de Compensação, a partir dos Balanços-Ge- 
rais da União/1983, está sendo oferecido separadamente do Balanço 
Patrimonial, cujo contexto anteriormente participara. 


5.1 Ativo Compensado 


O Ativo Compensado envolve o conjunto de responsabi- 
lidades assumidas pela União em seu próprio nome ou em prol de 
terceiros, dentro destes componentes principais: 


Cz$1.000 

Valores com Terceiros 

Devedores=TItulbs LAT sara pamunigo ssa 8.160.229 

Responsáveis por Bens da União ....... Ta 228 

Depositários FGTS não Optantes ....... 126 8.161.605 
.Valores de Terceiros 
“Responsáveis-Caixas .......cccccteets 48.7 22 

Mercadorias Apreendidas ..........c... 794.524 843.246 
Valores e Obrigações 

Mae ecedidos ces castrsagas sed ass 9.154.060 

Ações a Integralizar .........cereceeoe - 

Gârantias Diversas! 205. Dlpessesesena a 192.265 

Empréstimos Externos Estados e Municí 

Dans red ng PRE DES Suas fla gg 25 . 556 

Responsáveis Diversos .........cccee. 16.204.969 26.176.830 

Emolumentos Consulares 

Selos Ma sp SINA SA DA A E Da a 10.361 


55: 1927/0682 
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5.2 Passivo Compensado 


O Passivo Compensado do Balanço de Compensação traduz 
a contrapartida do conjunto de compromissos reciprocamente aven- 
çados entre a União e terceiros, dentro das correspondentes sub- 
divisões já expostas no ativo, está assim expresso: 


Contrapartida-Valores com Terceiros 


ria avo AE SO RUAS CU 8.161.605 

Contrapartida-Valores de Terceiros .......ccccrccree 843.246 . 
Contrapartida-Valores e Obrigações ................. 26.176.830 

Contrapartida-Emolumentos Consulares ........ccc.... 10.361 

Total 


DR SE aa UR DU qm maca À 00 4 UE NÉ O MD 0 60 00 076 35.192.042 
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6. EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 


O Patrimônio Líquido da União apresentou a seguinte 


evolução no último quinquênio: 


Patrimônio Liquido 


Cz$ milhões 


EXERCÍCIO VALORES CORRENTES |VALORES A PREÇOS 86*| ÍNDICE 


Fontes dos dados: Balanço Geral da União 
* Valores corrigidos pelo IGP/FGV (coluna 2) 


Depreende-se do quadro anterior o expressivo cresci- 
mento real de 74% no período de 1982 a 1986. 


. CA 
e 


7. ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 


(Inclusões, Exclusões, Alterações). 


A Secretaria do Tesouro Nacional, attavés da Secre- 
taria de Controle e Fiscalização, não mediu esforços no intuito de 
que o Balanço Geral refletisse no seu bojo as receitas e despesas 


totais havidas na administração direta e indireta no exercício de 
1986. | 


| Entretanto, apesar de todo empenho envolvido para 
alcançar tão justo resultado, a Caixa Econômica Federal e o Banco 
Nacional de Habitação deixaram de apresentar seus balanços junto 
aos respectivos órgãos de vinculação — Ministério da Fazenda e 
Ministério de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente — o que pre- 
judicou tanto a publicação do anexo do 2º volume, como a incorpo- 
ração contábil do ingresso e dispêndio junto aos Ministérios a que 
estão vinculados. | 


Ocorreram mutações no exercício com alteração de 
vínculo de entidades da administração indireta, de acordo com o 
objetivo a que foram criados, considerando a afinidade de programa 
do Ministério a que ficaram subordinados. 


Estas alterações podem ser compendiadas da seguinte 
maneira: 


aJusTaquYy n1g3 - souegIN 


OTOW 9 OUPQIN “Seg “UTW |SajI0odsueIL SOP sajIodsueI| 9Pp PITOTISPIg esoIdua Zi 
eINJTNI Pp OTISISTUTIN opgdeonp3 ep TeIonNy OJTSITA 9Pp opund LL 
eINITN9 PP OTISISTUTN opdeonp3g ep PTIQUON-DId - TeUOoTIeN opdepuna OL 
eINITNI Ep OTIGISTUTW ogdeonpa ep IJLHYNNS - 24I1y Sp TeuotoeN opdepuna 60 
eIN9TN9 ep OTIZISTUTN opôeonp3 ep STETIOOS : 

E sestinbsedg ap oongen wTtNbeor opôepuna 80 
eIn31N9 ep OTIZISTUTN opgôeonp3 ep PSOQIPg TINY Pp eseg opgdepuns ÃO) 
OTIBIDYy 'Saqg é “49H “UTW eINITNBTrIby ep eTIBIDY 
eUIOJoH 2 OpBÔdEZTUOTO) 9P “DeN “SUIT 90 
E eTDOTOUI9| 9 ETIUGTI “UTNW Yd - ojuauefaueTS 9p *99S MNT = “DD0Id-0 S0pn7s3 Op “oueuTa So 
eTDOTOUD9| 9 PTIUGTI “UTNW dd - ojuewuefaueTS Sp “99S ootTBo Tous 
2 ODTJTIUBTI “AU9Ssag ap “IeN OUTISUOJ ÃO 
eTDOTOUI9| 9 ETIUBTI “UTNW TeuoTOPN “Das ap ouUTasuog POTJBWIOJUT Op “ATJV Se eIPd Opuna ço 
POTTANA OBÍCIISTUTUPY *09S dd - oquawuefaueTa op “09S PATJBIJSTUTUPY BUIOJSY Sp opuna ZO 
TeUOTIPN eduUPINDOS OUTISsuUOJ eTDISUI S SEUTW “UTN Ie9TINN BTDISUI Sp TeuoTIeN OESSTUOI LO 


JynLv OVÍVININIA HOIHILNY OVÔÍUININIA Sei voa E lNa WILI 


VIINHIONI OVÍVILSININOV VA SIQÍVUILNY 


3d OIHYNNS 


yI4aS - OVÍYZINWISIA 3 IMULNOI dd VIHVIIHIAIS 
NIS - “YNOIIVN OHNOSIL 0] VIHVIIHIAS 
VONIZVA VA OTHILSININ 


eximiu 


Com o advento do Decreto nº 93.617, de 21.11.86, 
supervisão ministerial as entidades incumbidas da fis- 


de 
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que 


calização do exercício de profissões liberais, foram isentados os 
seguintes órgãos da obrigação de apresentar seus balancetes junto 
ao Ministério do Trabalho, do qual, até então se achavam sob su- 


pervisão: 

5677 Conselho 
5678 Conselho 
5679 Conselho 
5680 Conselho 
5681 Conselho 
5682 Conselho 
5683 Conselho 
5685 Conselho 
5686 Conselho 
5687 Conselho 
5688 Conselho 
5689 Conselho 
5690 Conselho 
5691 Conselho 
5692 Conselho 
5695 Conselho 
5694 Conselho 
5695 Conselho 
5696 Conselho 
2697, Conselho 
5698 - Conselho 
5699 Conselho 


de Biomedicina 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


Federal 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
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Regionais 
Regionais 
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Regionais 
Regionais 
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de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
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de 
de 
de 
de 
da 
de 
de 
de 
de 
de 
de 


Biologia 
Fonoaudiologia 
Assist. Sociais 
Biblioteconomia 
Contabilidade 
Corretores de Imóveis 
Enfermagem 

Eng. Arq. e Agronomia 
Estatística 

Farmácia 

Fisio e Terap. Ocup. 
Medicina 

Med. 


Odontologia 


Veterinária 


Ord. Músicos do Brasil 
Prof. de Rel. 
Psicologia 


Públicas 


Química 
Repres. Comerciais 
Téc. Administração 


Nutricionistas 


CAPÍTULO II 


O DESEMPENHO DA ECONOMIA BRASI- 
LEIRA E A POLÍTICA ECONÔMICO-FI- 
NANCEIRA DO GOVERNO. * 


(*) Para a elaboração desse capítulo, foram consultados, entre 
oútros, os seguintes documentos: 


a) O desempenho da economia brasileira e a política econômi- 
co-financeira do Governo - SEPLAN/PR; 


b) O desempenho das exportações e importações brasileiras em 
1986 - CACEX/DICEX/BB; 


c) Relatório da Secretaria da Receita Federal - 1986 - SRF /MF; 


d) Relatório do Instituto de Resseguros do Brasil SCIRE) = 
1986; 


e) Dívida Pública Interna Federal e informações monetárias - 
1986 - BACEN. 
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N 1. INTRODUÇÃO 
O início de 1986 foi marcado por duas tendências im- 
portantes: crescimento acelerado do produto real, o que, aliás, já 


vinha ocorrendo desde o final de 1984, e a exacerbação do processo. 
inflacionário. 


Porém, a situação externa apresentava-se altamente: 
favorável, ao mesmo tempo que, internamente, estavam adiantados os 
efeitos de um largo conjunto de medidas, adotadas no final de 
1985, com vistas ao reordenamento da Economia Nacional. Esse ce- 
nário constituiu-se nas pré-condições das principais mudanças de 
política econômica implementadas em 1986. 


O contexto externo do início do ano mostrava-se ex- 
celente ao Brasil: o País contava com contínuas reduções dos pre- 
ços do petróleo importado e das taxas de juros internacionais e 
com a persistente desvalorização do dólar em comparação às demais 
moedas fortes do mundo. 


Esperava-se que esse contexto e a manutenção de uma 
política cambial ativa garantiriam a geração de um superavit médio 
mensal na balança comercial da ordem de US$1 bilhão, além de uma 
razoável folga cambial. 


Desde 1985 o Governo Federal vinha implementando uma 
série de medidas com vistas ao reordenamento financeiro do setor 
público. Inicialmente, buscou-se aumentar a transparência das 
contas públicas, objetivando não apenas garantir uma clara pres- 
tação de contas ao Congresso Nacional e à sociedade, mas também 
suscitar o debate sobre a gravidade do desequilíbrio das contas 


governamentais. 


Um passo importante nessa direção foi a unificação 
orçamentária ocorrida em 1985, que transferiu para o orçamento 
fiscal alguns encargos financeiros da União julgados de natureza 
fiscal e que, até então, eram financiados pelo conhecido orçamento 


monetário. 
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A partir do final de 1985, dois grandes instrumêéntos 
fiscais importantes e algumas medidas complementares buscaram re- 
duzir as necessidades de financiamento em todos os níveis da ad- 
ministração pública. 


A primeira medida, em novembro de 1985, foi a Emenda 
Constitucional nº 27, que visou aumentar a receita disponível dos 
estados e municípios através da transformação da Taxa Rodoviária 
Única em imposto sobre a propriedade de veículos automotores, 
apropriado pelos estados, Distrito Federal, territórios e munici- 
pios; e do aumento do percentual do produto da arrecadação do Im- 
posto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) destinado ao Fundo de Participação dos Municípios, de 16% 
para 17%. 


A segunda medida fiscal, a Lei nº 7.450, adotada em 
dezembro de 1985, objetivava aumentar a arrecadação, melhorar o 
sistema tributário, racionalizar o sistema de arrecadação e agjus- 
tá-lo a uma situação de alta inflacionária. 


Do lado da despesa, previa-se uma redução líquida de 
gastos e uma mudança em sua composição, através da redução das 
despesas com pessoal e encargos da dívida, e da ampliação de Tre- 


“cursos em,programas sociais prioritários. 


Dando continuidade ao programa de reordenamento ins- 
titucional das ' finanças públicas, o Governo extinguiu a Conta” de 
movimento do Banco Central no Banco do Brasil, avançando mais um 
pouco em direção à unificação do caixa do Tesouro Nacional. 


Já em março de 1986 o Governo criou a Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN), com a finalidade de aumentar o controle 
sobre a execução financeira do Tesouro e modernizar os sistemas de 
administração financeira, contabilidade e auditoria. 


Dessa forma, o conjunto de mudanças fiscais e insti- 
tucionais, as quais serão detalhadamente apresentadas nos itens 


específicos a seguir, buscou orientar [9 sistema na 
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direção do equilíbrio macroeconômico, através da drástica redução 


do deficit público projetado para 1986, neutralizando, assim, uma 
das fontes primárias da inflação. 


O crescimento do produto resultou da manutenção do 
incremento da demanda agregada iniciado no segundo semestre de 
1984. Tal expansão decorreu, em primeiro lugar, da própria dinã- 
mica das exportações e, posteriormente, da exacerbação do consumo, 
interno. Este último, por sua vez, deveu-se, em grande parte,. à 
rápida expansão da massa salarial, conseguência tanto do aumento 
do nível de emprego como da política salarial de recuperação do 
poder aquisitivo. 


Por outro lado, as condições climáticas adversas do 
último trimestre de 1985 alimentaram as expectativas pessimistas 
quanto ao desempenho da safra agrícola de 1986. Esse fato repre- 
sentou um sério golpe sobre a política de combate à inflação a 
partir de novembro de 1985, sendo que a taxa média de inflação 
chegou a atingir 14,5% a.m. no primeiro bimestre de 1986. 


Diagnosticava-se, no final do primeiro bimestre de 
1986, que o caráter da inflação brasileira era basicamente iner- 
cial. As condições externas eram favoráveis, o choque agrícola já 
javia sido praticamente absorvido ou amenizado pelo anúncio de 
importações, e os instrumentos de política econômica, de controle 
de consumo e do deficit público estavam acionados na direção cor- 
reta. A taxa de inflação verificada naquela época seria explicada 
pelo processo de realimentação de preços e custos, consequência da 
correção monetária generalizada. Assim, a inflação tenderia a fi- 
car estabilizada nos altos patamares até que um novo choque de 


oferta a deslocasse para cima novamente. 


De qualquer modo, a alta taxa de inflação do início 
de 1986 tendia a corroer os ganhos dos assalariados, reduzir os 
investimentos e empregos, €e, consequentemente, comprometer o 
crescimento econômico e a política de redistribuição de rendas. 


54 


Ed 


“- 


| Diante disso, o Governo optou por lançar, em 28.2.86, 
as bases do Plano de Estabilização Econômica (Plano Cruzado), que 
visou ao combate drástico à inflação sem provocar recessão, eli- 
minando a indexação e estabelecendo o congelamento temporário de 


preços. 


O Plano Cruzado partiu da premissa de que os instru- 
mentos de política econômica até então acionados pelo Governo 
tendiam praticamente a equilibrar as estruturas de oferta e de- 
manda agregada, que a inflação do País continha grande componente 
inercial e que o deficit público do Governo era apenas de caráter 


financeiro. 


Como objetivo central, o Plano visou à redução drás- 
tica da inflação, sem, contudo, provocar recessão ou afetar dire- 
tamente a distribuição de renda. 


As.primeiras medidas adotadas pelo Governo foram: 
- reforma monetária; 


- fim da indexação generalizada; 


- conversão dos contratos e obrigações, observando neutrali- 
dade distributiva; 


- Congelamento de preços. 


O fim da indexação generalizada objetivou acabar com 
o processo de realimentação automática dos aumentos dos preços, 
apagando, assim, a memória da inflação passada. 


Todos os preços da economia foram congelados tempo- ç 
rariamente, sendo que se previam três fases consecutivas em tal 


processo: 


- congelamento rigido; 


- ajustamentos setoriais para corrigir a estrutura dos preços 


relativos; e 


- descongelamento gradual. | 


RC 


E | 


No final do primeiro semestre de 1986, novos desafios | 
se colocaram para a condução da política econômica, em função dos 
problemas surgidos com a conjugação do aquecimento da demanda 
agregada e de uma estrutura de preços relativos distocida, como ' a 
redução do saldo da balança comercial, ágios e desabastecimento, 
principalmente de produtos agropecuários e insumos. 


Tornou-se imperativa, também, a definição de fontes 
adequadas de financiamento, para garantir a ampliação da capaci- 
dade produtiva e o desenvolvimento econômico a longo prazo. 


Uma série de medidas corretivas foram adotadas pelo 
Governo, no período de julho a novembro de 1986, descritas a se- 
guir: 


- instituição, através do Decreto-Lei nº 2.288, de 23 de ju- 
lho de 1986, dos empréstimos compulsórios sobre o consumo 
de álcool e gasolina e aquisição de automóveis, com o ob- 
jetivo de absorver, temporariamente, o excesso de poder 
aquisitivo e canalizar recursos do consumo para a poupança 
compulsória. As operações de câmbio referentes a viagens 
internacionais passaram a sofrer a incidência de encargos 
financeiros, visando às reservas de câmbio. Cabe observar 
que tanto os empréstimos compulsórios quanto os encargos 
financeiros passaram a incidir sobre dispêndios com o con- 
sumo de bens e serviços não-essenciais, recaindo, portanto, 
somente sobre as faixas de renda de maior poder aquisitivo 
da população; 


- criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento - FND, pelo 
Decreto-Lei nº 2.288, regulamentado pelo Decreto nº 
93.538/86, com a finalidade de contribuir para o financia- 
mento de investimentos necessários ao desenvolvimento na- 
cional e apoio à iniciativa privada na ampliação de suas 
atividades econômicas. O Fundo é composto por recursos 
provenientes dos empréstimos compulsórios, das reservas 
técnicas das entidades fechadas de previdência privada 
(30%), da subscrição de cotas pela União (com recursos do 


a 


MA 


Ed 


1oF e de dotações orçamentárias adicionais), e de emissão, 
pelo Fundo, de obrigações de longo prazo; 


- criação do Fundo de Desenvolvimento Rural - FDR pelo De- 
creto nº 93.115, de 14.8.86, com o objetivo de assegurar 
fontes permanentes e estáveis para apoio creditício à ati- 
vidade rural. Constituído, inicialmente, com o saldo da 
extinta conta-movimento, o FDR contará também com outras 
fontes de recursos; 


- adoção de uma política monetária mais apertada, a partir de 
julho, permitindo a elevação da taxa de juros e desestimu- 
lando, desse modo, a estocagem especulativa; 


- criação das Letras do Banco Central; 


- redução de impostos para importação de certos produtos cujo 
abastecimento interno se encontrava deficiente (leite, 
carne e outros); 


- desvalorização pequena do Cruzado em relação ao dólar, em 
meados de outubro, de modo a sinalizar ao setor exportador 
que a política cambial, apesar de estável, era flexivel. 


Entretanto, essas correções mostraram-se insuficien- 
- tes para reduzir o consumo e ampliar a poupança na escala deseja- 
da. Apesar das medidas em vigor, O desabastecimento localizado e a 
prática dos ágios tendiam a generalizarem-se, enquanto o Balanço 
de Pagamentos apresentava sinais de franca deterioração. De forma 
que O Governo implementou um largo espectro de medidas, que ficou 
conhecido como "Cruzado II". 


Além da contenção da demanda agregada, O “Cruzado 11º 


buscava, basicamente: 


a) completar a desindexação da economia; 


b) reduzir a participação do Estado na economia e desburo- 
cratizar suas atividades; 


c) ajustar, seletivamente, o vetor de preços congelados; 


d) incentivar a poupança e estimular a exportação. 


a 
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As principais medidas foram as seguintes: 


Y 


- quanto à desindexação, proibiu-se cláusula de correção mo- 
netária nos contratos novos; o rendimento da Caderneta de 
Poupança passou a ser medido através da variação da LBC 
mais 6% a.a.; a taxa de inflação oficial passou a levar em 
conta apenas o orçamento de famílias com renda de “até Cinco 
salários-mínimos. Na verdade, preservou-se apenas a escala 
móvel de salários (gatilho salarial); 


-“ 


- quanto à redução da participação do Estado na economia e à 
desburocratização, foi mantida a proibição das contratações 
de pessoal e a compra de material permanente até o final de 
1987; foram extintas delegacias e escritórios dos Ministé- 
rios que não tinham atividade-fim; proibiu-se a concessão 
de empréstimos e avales por parte dos órgãos públicos das 
administrações direta e indireta; ocorreram combinações de 
aumentos de alíquotas do IPI e IOF e das margens do fabri- 
cante para automóveis, cigarros, bebidas, tarifas de ener- 
gia elétrica, açúcar, gasolina, álcool e tarifas. O subsí- 
dio ao leite foi prorrogado, porém sujeito a uma política 
de reajustes graduais do preço ao longo de 1987; 


N 


- no que tange aos incentivos à poupança, foram criados a 
Poupança-Pecúlio e o PAIT - Plano de Poupança e Investi- 
mento em Benefício dos Trabalhadores. O mecanismo tradi- 
cional da Caderneta de Poupança também foi incentivado, 
através da prorrogação da isenção do Imposto de Renda e, 
posteriormente, do retorno à capitalização e retiradas 
mensais para pessoa física; 


- na área externa, procurou-se estimular as exportações 
através do abatimento das contribuições do PIS/PASEP e de 
reduções do imposto de renda. Além disso, o Governo passou 
a adotar um esquema de mini-desvalorizações cambiais fre- 


quentes, porém aleatórias, do Cruzado. 


Nos itens subsequentes, serão apresentadas análises 


detalhadas dos diversos setores da economia brasileira. 


Cs 


BRASIL: TAXAS DE CRESCIMENTO DO PRODUTO REAL 1985-86 


SETORES E SUBSETORES 1985 1986 


SETOR PRIMÁRIO 8,8 E qe 
Lavouras 13,6 -10,0 
Prod. Animal e Derivados ta -3,1 

SETOR SECUNDÁRIO 9,0 12,1 
Indústria de Transformação 8,3 Tis4 
Extrativa Mineral 11,6 Ea 
Construção Civil 11,3 17,7 no 
Serv. Ind. Util. Pública 10,2 8,3 

SETOR TERCIÁRIO rr, 8,3 
Comércio 24d 919 
Intermediário Financeiro 10,0 752 
Transportes 4,6 41,6 
Comunicações 16,9: 20,9 
Governo 2,4 2,4 

PRODUTO REAL 8,3 8,2 

Fonte: IBGE. 
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2. DESEMPENHO DA ECONOMIA 


De acordo com estimativas preliminares da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o cresci- 
mento do Produto Interno Bruto (PIB) em 1986 foi de 8,2% seguindo 
a trajetória de recuperação da atividade econômica, verificada 
desde 1984. di 


A exemplo do ocorrido em 1985, quando o PIB cresceu 
8,5%, a expansão da economia deu-se baseada no aumento da demanda 
“do mercado interno, aquecido, principalmente, após a implementação 
do Plano de Estabilização Econômica, o qual intensificou o pro- 
cesso de elevação dos salários reais e do nível de emprego. 


A melhora do emprego pode ser avaliada pela queda na 
taxa de desemprego calculada pelo IBGE, que fecha o ano no nível 
de apenas 2,2%. Como consequência do aumento do emprego e da ele- 
vação do salário médio real, a massa de salários apresentou cres- 
cimento significativo: 26% na indústria paulista, segundo estima- 
tivas da FIESP. 


Graças ao desempenho favorável da economia, a renda: 


"per-capita" brasileira evoluiu cerca de 5,6%, permitindo que, 
pela primeira vez nesta década, se ultrapasse o nível alcançado no 
ano de 1980. 


Estimativas do INPES/IPEA indicam uma elevação da 
Formação Bruta de Capital Fixo de 16,2% do PIB em 1985, para 17,6% 
em 1986, ficando ainda aquém do nível de 1980, quando essa taxa se 
situou em 22% (cálculos feitos com base nos valores de investi- 


mento e PIB a preços de 1980). 


O crescimento do PIB foi impulsionado sobretudo pelo 
excelente resultado da indústria, que apresentou um incremento de 
12,1% em 1986, a maior taxa desde 1973. 


A indústria de transformação registrou crescimento de 
11,3%, representando o melhor desempenho desde 1976, motivado pela 
expansão do mercado interno. A indústria procurou atender à de- 


manda adicional, basicamente, com aumento da utilização da capa- 
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cidade instalada (segundo estimativas da Fundação Getúlio Vargas, 
este nível alcançou 83% na indústria de transformação brasileira). 
Tal fato, aliado à elevação dos juros e à expectativa dos empre- 
sários de um amplo realinhamento de preços, propiciou uma desace- 
leração no ritmo de expansão da indústria de transformação, a 


partir de setembro, quando o crescimento havia alcançado 12%. 


A expansão da massa salarial, associada ao congela- 
mento dos preços, provocou o aumento da demanda, principalmente 
por bens de consumo, que tiveram crescimento de 20,3% (bens durá- 
veis) e 8,9% (não-duráveis). O setor de bens de capital também 
cresceu significativamente (21,6%), enquanto o de bens interme- 
diários expandiu-se 8,4%. 


Dentre os gêneros da indústria de transformação que 
alcançaram maiores taxas de crescimento, podem-se destacar o de 
bebidas (23,2%) e o farmacêutico (22,3%), que apresentaram o me- 
lhor resultado nos últimos dez anos. Também tiveram significativo 


desempenho a indústria de material elétrico (22,2%), seguida de. 


mecânica (21,7%), minerais não-metálicos (19,2%), Lextri (130, 
material de transporte (12,5%) e metalurgia (11,8%). As indústrias 
de alimentos (0,2%) e química (1,6%) foram as que apresentaram 


taxas de crescimento menos expressivas. 


Complementando o quadro geral da indústria, a cons- 
truçãOd. civil logrou o excelente crescimento de17;7%, os serviços 
de utilidade pública (energia elétrica, gás, etc.) cresceram 8,3%, 
e apenas a extrativa mineral apresentou o fraco desempenho de 
5,7%, em função -da queda na produção de minério de ferro. 


O processo de crescimento da renda interna e da pro- 
dução industrial refletiu-se na expansão das atividades terciárias 
de 8,3%, destacando-se comércio (9,9%), comunicação (20,9%) e 
transportes (11,6%). O produto das instituições financeiras apre- 
sentou ãcrescimento de 7,2%, influenciado basicamente pela recupe- 
ração do setor, no final do ano, apesar da redução do número de 
pessoas, mais do que compensada pela elevação dos serviços pres- 
tados. Para o setor Governo, ficou estabelecida “a- evolução de 
2,4%, baseada no crescimento histórico populacional. 
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' Eli r o produto agropecuário decresceu 7,3% em 
1986, sendo que a produção vegetal involuiu 10% e a produção ani- 
mal 3,1%. Essa queda foi a maior nos últimos dez anos, ocasionada 
pela redução do abate de bovinos, a partir de Julho, e principal- 
mente por fatores climáticos adversos, como a forte estiagem que 
atingiu o Centro-Sul entre outubro/85 e janeiro/86, os quais con- 
tribuíram para quebras de safras de diversos produtos. A cultura 
mais prejudicada foi a do café (-46%), acompanhada pela do algodão 
(-38%), soja (-27%) e feijão (-13%). Em contrapartida, houve 


crescimento da produção de trigo (26%), arroz (15%) e mandioca 
(10%). 


A despeito do fato do produto agropecuário ter caído 
tão drasticamente, 1986 foi um ano marcado pela retomada dos in- 
vestimentos na agricultura, comprovada pelo aumento da compra de 
adubos, máquinas e equipamentos para o setor, além do próprio in- 
cremento na área plantada. Como resultado dos acréscimos dessas 
inversões, prevê-se que a safra 1986/87 seja altamente favorável, 
apresentando crescimento de no mínimo 8%. 


PRODUTO INTERNO BRUTO — PIB 


— Vor. * Real Anual — 


1 
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" 3. PREÇOS E SALÁRIOS 


O ano de 1986 trouxe sensíveis mudanças. na área de 
preços e salários. O Plano de Estabilização de fevereiro e os 
efeitos dele decorrentes influenciaram sobremaneira o comporta- 
mento de algumas variáveis macroeconômicas, assim como alteraram a 
política salarial até então vigente. 


O congelamento de preços, salários e câmbio reduziu 
drasticamente a variação de preços, e os efeitos dele decorrentes, 
em termos de consumo e expectativas, acabaram por estimular o 


crescimento econômico, com reflexos decisivos sobre o emprego e 


salários. 


Com o Plano Cruzado, tanto os salários, aposentado- 
rias e pensões quanto aluguéis e prestações do Sistema Habitacio- 


nal foram convertidos na base de seu valor médio real, que preva- 


leceu no período entre os reajustes, de acordo com o contrato (6 a 
12 meses). No caso dos salários, foi concedido um abono de 15% 
para o salário-minimo e 8% para os demais salários acima da refe- 
rida média real passada. Os rendimentos, depois de convertidos de 


acordo com as regras especificadas, e respeitadas as datas-bases 


de negociações no caso dos salários, deveriam ser congelados por 
um ano. Os preços de bens e serviços foram congelados em seus ni- 
veis, de 28 de fevereiro, ao mesmo tempo que foi fixada a taxa de 
câmbio em Cz$13,84. 


Com relação aos salários, foi criada a "escala móvel" 
de correção automática toda vez que a inflação acumulasse 20% a 
partir da data-base de negociação de cada categoria profissional. 
A institucionalização do seguro-desemprego representou, além da 
consolidação de uma grande conquista da classe trabalhadora, um 
importante instrumento de estabilização econômica e social. Esses 
dois instrumentos visavam garantir à classe trabalhadora um nível 
mínimo de renda, mesmo que o Plano Cruzado viesse a implicar rea- 
comodações do setor produtivo ou mesmo que um resíduo inflacioná- 
rio afetasse os salários reais. 
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A partir de então, dois períodos distintos seriam 
marcados em termos de preços, salários e abastecimento. Até meados 
do ano a variação dos preços esteve significativamente abaixo da 
experiência histórica brasileira. Com efeito, qualquer que seja o 
indicador utilizado, os resultados são de inequívoco sucesso com 
respeito à redução drástica da inflação. Se se utilizar o indica- 
dor oficial da inflação (índice híbrido), verifica-se que a va- 
riação acumulada desde março atingiu 4,61% no mês de julho. 


A partir de março, com a aceleração do crescimento 
econômico, as empresas passaram a conceder reajustes espontâneos 
de salários, por necessidade de reter ou contratar pessoal adi- 
cional, notadamente nas ocupações que requeriam maior qualifica- 
ção. Se se acrescentar a isto o abono salarial concedido em feve- 
reiro, ademais da redução dos preços da cesta básica alimentar, 
que se seguiu ao congelamento, obtém-se um quadro nítido de au- 
mento da taxa de salário real, da massa salarial e aumento de 
consumo interno. No âmbito das relações interindustriais e comer- 
ciais, a reação à elevação da demanda a nível de consumidor, in- 
tensificou a necessidade de maior aquisição de matérias-primas e 
da formação de estoques, bem como criaram-se expectativas positi- 
vas com respeito à realização de novos investimentos produtivos. 
Em termos macroeconômicos a demanda agregada acabou elevando-se de 
forma significativa. 


Até meados do ano, à exceção de alguns produtos ali- 
mentares (leite e carne), não ocorreram desajustes maiores no que 
diz respeito ao abastecimento interno. Mas, ao persistir o aque- 
cimento da demanda agregada, a estabilidade de preços e o equilí- 
brio das contas externas corriam sérios riscos, comprometendo o 
Plano Cruzado, a capacidade produtiva e o desenvolvimento econô- 


mico de longo prazo. 


As medidas corretivas levadas a efeito no final de 
julho (Decreto-Lei nº 2.288, de 23.7.86), a despeito de equacio- 
narem a problemática de recursos para O financiamento de setores 
críticos de mais longo prazo (Plano de Metas e FND), e de atuarem 
com respeito à diminuição da demanda agregada, não eliminaram as 
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distorções de preços relativos subjacentes ao congelamento. A 
permanência de aumentos salariais e de consumo, associada a um 
quadro de congelamento irrestrito de bens e de serviços, acabaram 
por generalizar o expediente de ágios, bem como provocaram 
problemas de desabastecimento, que se ampliaram por vários setores 
da economia. Em decorrência, os preços de bens e serviços, nota- 
damente daqueles de difícil controle por parte das autoridades 
governamentais, iniciaram a retomada do processo de elevação re- 
corrente. 


No que diz respeito ao ajuste seletivo do vetor de 
preços, com a implantação do Cruzado II, ocorreram combinações de 


aumentos de alíquotas do IPI e IOF e das margens do fabricante 


para automóveis, cigarros, bebidas, energia elétrica, açúcar, ga- 
solina, álcool, tarifas e remédios. O subsídio ao leite foi pror- 
rogado, porém, sujeito a uma política de reajustes do preço ao 
Longo de 1987; 


Esse processo de realinhamento de preços e a expec- 
tativa de novos reajustes acabaram por pressionar a elevação da 
taxa de inflação. Já no mês de novembro, parte desses efeitos se 
fizeram sentir nos diversos índices de preços, sendo que os re- 
-Sultados do mês de dezembro, quando a inflação oficial atingiu 

7,27% , a influência desse realinhamento foi decisiva, gerando, 
“inclusive; expectativas de aceleração dos aumentos de preços no 


futuro, 


Os resultados do ano, nessa área, atestam um cresci- 
mento dos salários reais (na indústria paulista) de 15%, sendo que 
a massa de salários, por força do crescimento do produto e do em- 
prego, elevou-se em 26%. Em decorrência, o índice nacional de 
consumo (comércio varejista) cresceu 26,7%, em termos reais, en- 
quanto o faturamento das empresas paulistas elevou-se em 16,8%, 
atingindo níveis acima de 21% ao mês em maio, junho e julho. O 
processo inflacionário, que ameaçava explodir no início do perio- 
do, foi estancado subitamente com o congelamento de preços e-sa- 
lários ao final de fevereiro, voltando a reaparecer no final do 


ano. 


VAR VAR% 
ACUM. ANO/ANT | ACUM.DESDE MAR 


FONTE: FGV, IBGE 


(1) Índice formado pelas variações do IGP-DI até OUT/85, pelas variações do IPCA 
de. novembro/85 a fevereiro/86, pelas variações do IPC de março a outubro/B6 
e pelas variações do INPC/R a partir de novembro/86. 
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ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR - AMPLO (IPCA) 
IBGE 


see | vero ACUM. ANPR ACUM. DESDE MAR 


FONTE: IBGE | 


ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR - RESTRITO (INPC) 
IBGE 


VARX VAR% 
VARX MENSAL | ACUM. ANO/ANT | ACUM.DESDE MAR 


FONTE: IBGE 
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CONSUMO COMÉRCIO VAREJISTA 


% 


INC BRASIL  -1- IND. FATURAMENTO REAL/SP 2. 
V% Mensal/Mês | V% Acum./Per. ÍNDICE V% Mensal/Mês 
Ano Anterior Ano Anterior (*) Ano Anterior 


FONTE: 1 - MIC/CDC 


2 - FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAULO 


(*) BASE MÉDIA 1980-100 


68 


4. ASPECTOS MONETÁRIOS E FINANCEIROS 


Os objetivos da Política Monetária em 1986 estiveram 
voltados para oferecer condições monetário-financeiras compatíveis 
com os planos de estabilidade de preços e de desenvolvimento eco- 


nômico. 


O cenário econômico que conduziu ao Plano Cruzado, em 
fevereiro de 1986, caracterizava-se por um sistema de indexação 
generalizado, que envolvia a seguinte assimetria, em termos de 
Política Monetária: O aperto monetário gerava muita recessão e 
poucos resultados antiinflacionários; a expansão maciça de moeda 
provocava mudanças ascendentes nos patamares da inflação e poucos 
resultados no crescimento econômico. Esta assimetria retirava da 
Política Monetária o poder e a eficácia de controlar a liquidez do 
sistema. Além disso, a presença de forte indexação nos ativos fi- 
nanceiros causava dúvidas e indefinições sobre o conceito ce moe- 
da. 


O Plano Cuzado devolveu à Política Monetária a sobe- 
rania no controle da oferta de moeda, enquanto esta recuperava sua 
função de reserva de valor. O processo de remonetização da econo- 
mia, que resultava desse novo cenário econômico, oferecia ao Go- 

“verno a possibilidade de aliviar sua dívida, trocando-a por moeda 
sem causar impacto monetário e sem implicar pagamento de Juros. 


. 


De acordo com as mudanças estruturais ocorridas no 
Orçamento Monetário, foram modificados, em março, os conceitos de 
base monetária e meios de pagamento. A base monetária passou a 
abranger somente contas do Banco Central, constituindo-se de pa- 
pel-moeda e reservas bancárias em espécie, de Bancos Comerciais, 
Banco do Brasil e Caixas Econômicas. Aos meios de pagamento foram 
acrescidos os depósitos à vista das Caixas Econômicas e do BNCC 
(moeda escritural) e excluídos os saldos de caixa dessas insti- 
tuições (moeda manual). 


O Plano Cruzado trouxe também a desindexação dos 
ativos financeiros. As Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
(ORTNs) foram transformadas em Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTNS), com valor de Cz$106,40 pelo periodo de um ano. Os títulos 
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pré-fixados ficaram sujeitos à tabela de conversão de cruzeiros 
para cruzados, com fator de desconto de 0,45% ao dia. A conversão 
das obrigações com cláusula de correção monetária pós-fixada para 


a nova moeda foi feita mediante indexação numa os pró-rata até 
28 de fevereiro. | 


Visando sobretudo proteger o setor produtivo: de ele- 
vações bruscas nas taxas de juros, evitar uma quebra no mercado 
financeiro, e fortalecer o mercado de títulos de longo prazo para 


a formação de poupança, o Governo foi impelido a tomar algumas 
medidas de teor financeiro. 


Assim, em 26 de junho, foram criadas as Letras do 
Banco Central (LBCs), papéis pós-fixados indexados ao "overnight" 
com prazo de vencimento de até um ano. Esses papéis traziam à Po- 
lítica Monetária maior flexibilidade na condução das taxas de ju- 
ros, ao mesmo tempo que permitiam um aprimoramento na administra- 
ção da dívida mobiliária interna. Com essa medida o Governo evitou 
o seguinte dilema: 


1) elevar as taxas de juros nominais, para viabilizar a co- 
locação de títulos públicos de longo prazo (financiamento 
da dívida pública), cujo efeito seria uma asfixia do se- 
tor privado; ou 


2) aumentar sobremaneira a oferta monetária, para manter os 
juros nominais estáveis, o que geraria impacto inflacio- 
nário, dado que a demanda por moeda já se encontrava 
ajustada aos novos padrões de mercado. 


4.1 Evolução dos Agregados Monetários e Financeiros 


O Plano de Estabilização Econômica alterou signifi- 
cativamente o perfil de oferta e demanda dos mercados de ativos 
financeiros. A interrupção do processo inflacionário implicou uma 
mudança de comportamento dos agentes econômicos quanto à composi- 
ção de seus ativos. Em decorrência da restauração do papel de re- 
serva de valor da moeda e da eliminação da correção monetária dos 
ativos indexados, houve substituição de haveres não-monetários por 


haveres monetários. 
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O processo de remonetização, como era de esperar, 
ocorreu basicamente no mês de março, quando os depósitos à vista 
aumentaram de 97,02%, os saldos de meios de pagamentos se elevaram 
em 80,1%, e a base monetária obteve crescimento à taxa de 35,9%. 
Por outro lado, nesse período, houve uma queda dos depósitos de 
poupança da ordem de 53,62%, caracterizando a mudança na composição 
do "portfolio" dos agentes econômicos. 

A evolução dos depósitos à vista em face dos depósi- 


L 


tos de poupança é mostrada a seguir: 


Valores em Cz$ milhões 


DEPÓSITOS DE POUPANÇA DEPÓSITOS À VISTA 
1986 VAR% A.M. SALDO VAR% A.M. 
JAN y 21,83 80.267,00 “909% 
FEV 17,61 95.518,00 19,00 
MAR É -3,62 [188.194,00 97,02 
ABR : -5,65 212.108,00 12,71 
MAI -0,19 244.588,00 17,80 
JUN à 2,18 288.119,00 17,80 
JUL 2,05 283.545,00 -1,59 


AGO k 1,54 300.160,00 5,86 
SET 4,14 316.364,00 5,40 
OUT 0,84 335.055,00 5,91 
NOV 0,67 343.587,00 2,55 
DEZ 3,00 367.934,00 7,09 


Fonte: Banco Central do Brasil. 


O segundo semestre de 1986 caracterizou-se por um 
processo de ajustamento do mercado monetário, com o Banco Central 
segurando a expansão da moeda. Exceto em outubro, as taxas de 
crescimento mensais dos meios de pagamento ficaram abaixo das 
ocorridas em igual período do ano anterior, verificando-se ten- 
dência declinante da variação de doze meses, que chegou a 675% em 
maio, e fechou o mês de dezembro com 303,8%. 
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O ritmo de expansão dos haveres monetários retrocedeu 
a partir de abril, quando o aumento dos meios de pagamento foi de 
19,4%, chegando a 15,1% em maio. Os depósitos à vista se elevaram 
de 12,71%, aumento bastante inferior ao ocorrido no primeiro més. 


do Plano Cruzado. Os depósitos de poupança caíram de 5,65% em 
abril e 0,19% em maio. 


Em julho, houve queda nos meios de pagamento de 0,5%, 
e a base se expandiu de 14,1%. Os depósitos à vista caíram de 
1,59%, enquanto os depósitos de poupança se elevaram de 2,05%. 


No mês de dezembro, apesar da sazonalidade da demanda 
por moeda, típica do período, a expansão monetária manteve seu 
ritmo de desaceleração. Os meios de pagamento se expandiram de 
9,3% no mês e a base de 3,7%, valores extremamente abaixo dos 
ocorridos no ano anterior, que foram de 33,4% e 41,6%, respecti- 
vamente. | j 
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O comportamento do meio circulante é mostrado no 
quadro a seguir: 


- 


MEIO CIRCULANTE 
a) Tesouro Nacional 


Meio Circulante transferido em 


Ce Pra cz$ 1.504.777,84 

Emissão Líquida de 1. 45650 

DRE ia Si e ns e Rm ai 6 É Cz$ 92.610.913.569,39 

MENOS 

Moeda não resgatada até 

DEDO rca eae naxsaa aro Cz$ 191.659,70 

Saldo da Reserva Monetária in- 

corporado ao Estoque de Cédu- 

las e Moeda, em 27.2.86 ...... Cz$ 1.974.854,40 

Recebimento Administrativo (em 

E CU E Carro CRS CAM Epa iv vp * Cz$ 0,51 

Diferença (pelo ajustamento 

ERNZGIZO.X BruUZzadO)' .pessawcse Cz$ 0,01 

Meio Circulante em 31.12.86 .. Cz$ 92.610.251.832,61 
b) Meio Circulante em 31.12.85... Cz$ 28.110.856.376,34 

Emissão Bruta em 1986 ........ Cz$ 188.378.786.306,99 

Excesso dos Pagamentos sobre 

os Recebimentos (até 22.1.86) Cz$ 662.803,13 

Diferença (pelo ajustamento 

RES EorM Cruzado). .cavis oo Cz$ 0,01 

MENOS 

Recolhimento em 1986 ......... Cz$ 123.880.002.737,60 


Moeda não resgatada (baixa efe 
tuada em 23.4.86, referente às 
moedas de um, dois e cinco cen 


RENUS dE CTUZEITOS) ..ccrcrecs Cz$ 50.915,75 
Recebimento Administrativo em 

DR o psusctitcscas vas CzS$ US 
Meio Circulante em 31.12.86 .. Cz$ 92.610.251.832,61 


4.2 Fatores Condicionantes da Base Monetária 


O saldo da base monetária aumentou de Cz$133,4 bi- 
lhões em 1986. 
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O principal fator explicativo do aumento da base foi 
o resgate de títulos públicos, que, através da injeção de recursos 
da ordem de Cz$92,5 bilhões, possibilitou o ajuste de liquidez da 
economia e a redução, em termos reais, da dívida pública durante o 
processo de monetização. 


Visando dar aporte aos programas prioritários do Go- 
verno, foram destinados Cz$35,5 bilhões de recursos para Supri- 
mentos ao Banco do Brasil (Crédito Rural, Estoques Reguladores, 
etc.) e Cz$6,4 bilhões para Operações de Fundos e Programas, ca- 
nalizados principalmente à agroindústria. 


A Execução do Tesouro Nacional participou com um im- 
pacto monetário expansionista de Cz$15,4 bilhões. 


Os empréstimos compulsórios e os encargos sobre via- 
gens e compra de dólares atuaram como principais fatores contra- 
cionistas, captando em conjunto Cz$15,4 bilhões de recursos. 


Os demais fatores de contração da base foram Recursos 
Próprios do Banco Central (Cz$5 bilhões) e Depósito vinculados ao 
SBPE. 


(+) 


Es 
Da 


4. 
Do 


Le 
8. 
e 
10. 
4 
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PRINCIPAIS FATORES CONDICIONANTES DA BASE MONETÁRIA 


Expansão (-) Contração 


DISCRIMINAÇÃO 


Tesouro Nacional - Impacto Monetário 
1.1 Resultado de Caixa 

1.2 Transferências 

Empréstimos de Liquidez 

Suprimentos ao Banco do Brasil 


3.1 Crédito Rural 
3.2 Outros Créditos 


3.2.1 Adiantamentos p/ Estatais 
5.2.2 Estoques Reguladores 
3.2.3 Não específicos 


Operações do Setor Externo 
Operações de Fundos e Programas 
5.1 Repasses, Refinanciamentos e Despesas 


»=. 1.1 Banco do Brasil 
5.1.2 Outras Instituições 


5.2 Recursos 


Encargos c/ Viagens e Compra de Dólares 
(Res. nº 1.154) 


Empréstimos Compulsórios (DL nº 2288/86) 
Recursos Próprios do Banco Central 
Depósitos Vinculados ao SBPE 

Títulos Públicos Federais 

Outras Contas 


Base Monetária 


É. 
q 


Papel Moeda 
Reservas Bancárias 


2.1 Banco do Brasil 
2.2 Bancos Comerciais 
2.3 Caixas Econômicas 


Fonte: Banco Central do Brasil 


Variações em Cz$ milhões 


1986 


15 


402 
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4.3 Empréstimos do Sistema Financeiro 


Com um total de Cz$1.167 bilhões ao final de 1986, os 
empréstimos do Sistema Financeiro apresentaram mudanças em termos 
de alocação entre os segmentos monetário e não-monetário. 


AS apiitações 00 sistema monetário alteraram sua 
participação no total dos empréstimos, passando de 38,2% em 1985 
para 52,1% em 1986, enquanto o sistema não-monetário reduziu sua 
participação de 61,8% para 47,9% em 1986. 


Grande parte das aplicações do segmento monetário foi 
direcionada ao setor rural, que foi beneficiado pelo crescimento 


dbs" “ depósitos:"à vista. OD Banco do Brasil S.A, principal empres- 


tador do setor rural, obteve o maior crescimento anual de emprés- 
LiMos, 19DA; 


Os bancos de investimento obtiveram crescimento de 
122% em suas aplicações, apresentando a maior taxa de crescimento 
dentro do segmento não-monetário. Isso pode ser explicado pela 
euforia de crescimento econômico que se seguiu à implementação do 


Plano Cruzado. 


E 
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EMPRÉSTIMOS DO SISTEMA FINANCEIRO AO SETOR PRIVADO 
- Por Emprestadores Finais - 


SALDOS EM PARTICIPAÇÃO “VARIAÇÕES PERCENTUAIS 


DISCRIMINAÇÃO tua ão o A PERCENTUAL ARS 


MESES 
A - Sistema Monetário 177,2 
| 1 - Banco do Brasil 190,4 
2 - Bancos Comerciais i PEA 171,8 
Sistema Não-Monetário À 57,4 
Financeiras É 19,9 
Bancos de Invest. - 122,1 
BNH : 61,6 
SCI e APE .289 55,5 
Caixas Econômicas - 46,7 
BNDES s 76,5 

Bancos Est. de Des. 
e BNCC : 9a 


C - Total do Sistema (A+B) k : 103,1 


“Fonte: Banco Central do Brasil 
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4.4 Principais Haveres Financeiros 


A composição dos MHaveres Financeiros. apresentou 
substanciais alterações em função do Plano Cruzado. 


Os haveres monetários aumentaram sua participação de 
15,9% em 1985 para 28,2% em 1986 e obtiveram 303% de crescimento 
neste ano. O melhor desempenho ficou por conta dos depósitos à 
vista, cuja taxa de crescimento no ano situou-se em 258%. 


O saldo dos haveres não-monetários apresentou cres- 
cimento da ordem de 66,6% em 1986. A composição desses ativos 
também modificou-se. As participações dos depósitos de poupança e 
da dívida pública federal em poder do público reduziram-se de 
27,1% para 20,5% e de 32,2% para 22,4%, respectivamente. Os depó- 
sitos a prazo tiveram aumento de 137,8% no ano, superior, portan- 
to, à taxa de crescimento dos depósitos de poupança (50,9%). 
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PRINCIPAIS HAVERES FINANCEIROS 


SALDOS EM 
31.12.86 (4) | PARTICIPAÇÃO 


(Cz$ milhões) PERCENTUAL 


DISCRIMINAÇÃO 


4 


"TOTAL (A+B) 


A - Haveres Monetários 


1 - Papel-moeda em Po- 
“der do Público 


2 - Depósitos à Vista !? 


B - Haveres Não-Monetários 
1 - Dep. Poupança 

- Depósitos a Prazo 

- Letras de Câmbio 

- Letras Imobiliárias 


- Tit. da Div. Fed. 
Exceto Carteira do 
BACEN 


6 - Tit. da Div. Púb. 
Est. e Municipal 


1 E AN 


DPG 


61.406 


"Fonte: Banco Central do Brasil 


(*) Estimativas 


17 Inclui depósitos à vista nas Caixas Econômicas e no BNCC. 


VARIAÇÕES PERCENTUAIS 


EM 12 
MESES 


99,6 


303,8 


258,2 
215,9 


66,6 
50,9 
137,8 
46,8 
192,9 
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4.5 Mercado de Ações 


O comportamento do mercado de ações caminhou no sen- 


tido inverso do das. taxas de juros: 


Nos dois primeiros meses de 1986, o mercado apresen- 
tou tendência de baixa, que se verificava desde fins de 1985. A 
expectativa inflacionária, que resultava em aumento da remuneração 
dos ativos indexados, foi o principal fator de queda nesse perio- 


do. 


Todavia, com a implantação do Plano Cruzado, Este 
quadro-: se . alterou, 0 » Índice BOVESRA registrou crescimentos de 
53,1% e 50,9% em março e abril, respectivamente, enquanto o IBV 
apresentou variação mensal de 21% e 52,6% nesse mesmo período. 


A valorização no mercado secundário motivou empresá- 
rios a captar recursos com a emissão primária de ações, para im- 
plementar seus projetos de investimento. Assim, verificou-se que 
65,6% das emissões do mercado primário ocorreram entre maio e se- 


tembro. 


Devido à extinção da correção monetária e à expecta- 
tiva de crescimento dos investimentos produtivos, houve desvio de 


recursos de aplicação em títulos indexados, para o mercado de 


ações. Assim, as taxas de juros situaram-se em baixos patamares no 
primeiro semestre de 1986. A taxa média de "overnight" das OTNs 
caiu de 15,93%. 6.a., em fevereiro, para 1,22% d.a., Em março; , Ena 
quanto que a taxa referencial de CDB de 90 dias apresentou-se no 


patamar de 19% a.a. 


Após a alta explosiva do mercado secundário de ações, 
começaram a sentir-se sinais de ajustamento no mercado, que en- 
trava em tendência de baixa. Em maio, o indice BOVESPA caiu 5,2% e 
o IBV aumentou apenas 3,6%. A partir do mês de maio, o índice BO- 
VESPA entrou em processo contínuo de queda, e apenas no mês de. 


novembro obteve variação positiva. 


ho contrário tdo que. ocorreu no mercado” de acçdes;mo 
segundo semestre de 1986 foi marcado por uma contínua subida das 
taxas de juros. A taxa referencial do CDB de 90 dias apresentou 
significativa mudança de patamares passando de 19,62% a.a. em 
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abril, 26% a.a. em junho, 47,10% a.a. em setembro, para 
235,00%a.a. no mês de dezembro. 


O comportamento das taxas de juros verificado no se- 
gundo semestre de 1986 refletiu expectativas de um descongelamento 
de preços. O aumento das taxas de juros atraiu capitais para ati- 
vos pré-fixados, agravando a tendência de baixa do mercado de 
ações, que já se encontrava em processo de ajustamento. 


Os gráficos a seguir mostram o comportamento dos 
mercados de ações (índices BOVESPA e IBV) e das taxas de juros 
(taxa referencial de CDB de 90 dias). 
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4.6 O Mercado Segurador 


O produto da atividade Seguradora é a garantia ao seu 
usuário de um futuro economicamente estável. Nos últimos anos, “o 


clima de crescente instabilidade da economia foi' extremamente ad- 


verso a esse produto. Daí a receita anual das operações de seguros 


ter chegado à perda real de 25% no período de 1979 até 1964. 


Por suas características, o Plano Cruzado criou as 


condições essenciais à recuperação e expansão do setor, impondo o 
pré-requisito de ajustes e mudanças indispensáveis ao convívio com 
uma nova realidade econômica nacional. Nesse processo de adaptação 
teria destaque o retorno à hegemonia da gestão técnica das car- 


teiras de seguros, que se haviam transformado em caudatárias da 
gestão financeira. 


Mais voltado para sua atividade-fim, numa economia em 
que a produção e a renda tiveram impulsos de crescimento, o mer- 
cado de seguros pôde alcançar expansão real estimada em 12%, com 
arrecadação de prêmios da ordem de Cz$34,4 bilhões. Nesse desem- 
penho global do sistema importa assinalar a contribuição relevante 
dos seguros de, pessoas (Vida, Saúde e Acidentes Pessoais), cujo 


aumento real de arrecadação acusou expressivo índice, estimado em 
48%. 


Em decorrência da alteração de comportamento do mer- 
cado: financeiro modificou-se o indice de rentabilidade das apli- 
cações das empresas seguradoras. O resultado dessas aplicações, em 
1985, correspondeu a 45% da receita de prêmios de seguros, caindo 
para 59% em 1986 (balancetes do terceiro trimestre). 


O resultado deficitário das operações de seguros, 
que equivaleu a 18% dos prêmios em 1985, aumentou para 20% em 
12986. A soma algébrica desses resultados, positiva até setembro de 
1986, caiu para 19% do volume de prêmios (27% em 1985), com a 
ocorrência de um fato novo: os balancetes de várias empresas se- 
guradoras consignaram resultados finais negativos. Esse fato, e 
também os índices de desempenho global do mercado, não traduzem 
tendências nem características do sistema, cabendo a ressalva de 
que ocorreram sob as circunstâncias º influências 
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de um ano atípico. Um dado, porém, é significativo — O patrimônio 
líquido das empresas seguradoras, totalizando Cz$29,5 bilhões no 
terceiro trimestre do ano, correspondeu a quase 86% da receita das 
operações de seguros em todo o exercício. 


4.7 Desempenho do Instituto de Resseguros do Brasil 


O lucro bruto do Instituto de Resseguros do Brasil 
(IRB), deduzidas as correções monetárias do Patrimônio Líquido e 
do Ativo Permanente; foi de Cz$419,3 milhões. 


Comparado com os de anos imediatamente anteriores (em 
valores constantes), o lucro bruto do Exercício registrou sensível 
declínio, fato previsto e explicável em função de 1986 ter sido um 


ano de substanciais reajustes. 


Apesar da acentuada melhora de resultados operacio- 
nais, nos resseguros do mercado interno e na carteira de riscos do 
Exterior o declínio do lucro bruto pode ser explicado por dois 


fatores principais: 


a) por força da desindexação: os resultados das aplicações 
de recursos financeiros caíram de Cz$4.535 milhões em 
1985 para Cz$3.556,8 milhões em 1986; 


b) por força do caráter cumulativo da base de incidência da 
“atualização monetária: o saldo negativo da conta de cor- 
reção teve em 1986 maior efeito redutor Sobre) ciilucro 
bruto, embora seja inerente às organizações de resseguro 
uma posição em que a correção monetária do patrimônio 
líquido se avantage sobre a do ativo permanente, causan- 
do, assim, efeitos redutores sobre o lucro bruto. 


A receita de prêmios de resseguros, com expurgo da 
inflação, superou os níveis de três anos anteriores, atingindo 
Cz$6.501,8 milhões (incremento real de 4% em LE tação a ToB5): 


É importante observar que a proporção entre prêmios 
de -resseguro -e' “prêmios de seguros diretos caiu de 20,2% em 1985 
para 18,5% em 1986. Os prêmios de seguro direto obtiveram maiores 
indices de crescimento nas modalidades (Vida, Acidentes Pessoais, 
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Automóveis e Saúde), as quais têm inerentemente baixos níveis de 
resseguro. O destaque. de tais modalidades foi devido à atipicidade 
num ano de profundos ajustes na economia do país. 


A atuação do IRB, em 1986, no mercado internacional 
caracterizou-se pela continuidade do processo 'de "run-off", em 
Londres, onde as operações foram encerradas no final de 198%. 


Nos Estados Unidos da América, a empresa controlada 
pelo IRB —- "UAIC - United Americas Insurance Company" — está em 
boa fase de recuperação. O IRB pôde, assim, contemplar as trans-. 


ferências de excedentes do mercado brasileiro ao Exterior com 
maior participação. 


No Rio de Janeiro, as operações de resseguro ativo 
(aceitações diretas de riscos ao Exterior) continuaram subordina- 
das à política de reduzida escala operacional. Houve revisão de 
taxas e melhoramento de comissões devido à reversão do longo cíclo 
desfavorável no mercado internacional. 


| Na área de resseguros passivos, transferência inter- 
nacional dos riscos remanescentes após o esgotamento da capacidade 
do mercado interno, houve redução no volume de transferências. 
Isto foi devido ao aumento da capacidade retentiva nacional e à 
algumas revisões de contratos, o que caracterizou modificação 
significativa nesse setor (as transferências acusaram, em anos 
anteriores, 4% dos prêmios gerados, passando para 2,5% em 1986.) 
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5. FINANÇAS PÚBLICAS 


Para a melhor compreensão do desempenho das contas do 
setor público brasileiro no ano de 1986, será necessário explici- 
tar, de forma sintética, alguns antecedentes importantes e funda- 
mentais ao próprio entendimento dos resultados. 


Até 1985, o setor público do País convivia com três 
grandes orçamentos, a saber: Orçamento Fiscal da União, Orçamento 
das Empresas Estatais e Orçamento Monetário. Os dois primeiros 
orçamentos tratavam das contas de receita e despesa da Adminis- 
tração Federal Direta e Indireta, respectivamente, enquanto o 
terceiro era uma forma de agrupar, em um mesmo instrumento, gastos 
públicos em subsídios e incentivos, sem a devida programação, re- 
gistro e acompanhamento, inclusive sem a explicitação das conse- 
quentes formas de financiamento. 


A existência desses três orçamentos, formulados e 
geridos de forma independente, além de contrariar preceito cons- 
titucional, dificultava a formulação de uma política governamental 
integrada, distorcia a orientação dos recursos e facilitava a 
realização de despesas sem a correspondente identificação prévia 
das fontes de financiamento. 


Objetivando iniciar um amplo processo de reordena- 
mento financeiro do setor público, o Governo decidiu transferir 
para o Orçamento Fiscal diversas contas de caráter fiscal então 
presentes no Orçamento Monetário. Esse processo de unificação or- 
çamentária foi o primeiro passo no sentido da obtenção de maior 
controle, registro e acompanhamento das contas do setor público 
brasileiro, uma vez que evidenciou, antecipadamente, a dimensão do 
deficit fiscal e a forma de financiá-lo, o que, na sistemática 
anterior, só era possível identificar durante a fase da execução 
orçamentária. 


Dessa forma, ao analisar os resultados das contas 
do setor público do País em 1986, deve-se ter em mente que esse 


mam 
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foi o primeiro ano fiscal de execução do Orçamento Geral da União 
(OGU), que incluiu, após a unificação, entre outras, as seguintes 
contas: Reserva Monetária, Encargos da Dívida - OTN/LTN, Bônus, 
] Proagro, Trigo, Estoques Reguladores, Equalização Açúcar/Álcool, 


Aquisição de Produtos Agrícolas (AGF), Aquisição de Açúcar e Fi- 
| nex. 


5.1 Execução Financeira do Tesouro Nacional 


A definição da Programação Financeira do Tesouro Na- 
cional para o exercício de 1986 deu-se através do Decreto nº 
92.250, de 27.12.85, onde foi estabelecido que a referida progra- 
mação seria executada com base em cronogramas de desembolso, pro- 
postos pelos órgãos setoriais dos Sistemas, que informariam os 
gastos no País e no Exterior, de acordo com a seguinte discrimi- 
nação: 


- Pessoal e Encargos Sociais; 

- Encargos da Dívida Interna; 

- Encargos da Dívida Externa; 

- Outras Despesas Correntes; 

- Amortização da Dívida Interna; 
- Amortização da Dívida Externa; 
- Investimentos; e 

- Outras Despesas de Capital. 


O planejamento, execução, acompanhamento e controle 
dos gastos preconizados pela Lei Orçamentária (Lei nº 7.420, de 
17.12.85), e respectivas alterações, esteve sob a responsabilidade 
da Secretaria do Tesouro Nacional, órgão criado na estrutura bá- 
sica do Ministério da Fazenda, através do Decreto nº 92.452, de 
10.35.86, caracterizando mais um passo na direção do reordenamento 
financeiro do setor público, com vistas a tornar mais transparen- 
tes os gastos do Governo Federal, a dimensão do deficit público e 
as formas de financiá-lo. O capítulo 3 dessa publicação apresenta, 
de forma detalhada, a estrutura e as atividades da Secretaria do 


Tesouro Nacional no ano fiscal de 1986. 
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A execução financeira do Tesouro Nacional apresentou, 
no ano de 1986, resultados amplamente satisfatórios, em razão do 
bom comportamento dos principais indicadores de atividade econô- 
mica e de alterações de ordem tributária. Antes de apresentar os 


resultados estatísticos, torna-se importante ressaltar que as ei- | 


fras de receita e despesa contidas na execução financeira do Te- 


souro Nacional não são rigorosamente iguais às cifras apresentadas | 
nos demonstrativos contábeis contidos no Capítulo I, uma vez que | 


naquele caso considera-se o regime de competência, enquanto que na 
execução do Tesouro Nacional adota-se o regime de caixa. 


ho Tinal do exércício, a receita liquida do Tesouie 
Nacional situou-se em Cz$394,1 bilhões, indicando um crescimento 
real de 28,1% em relação a 1985. Esse bom desempenho da arrecada- 
ção tributária, incluindo a contribuição para o FINSOCIAL, de- 
veu-se, em grande parte, ao elevado ritmo de crescimento das ati- 
vidades produtivas — produção industrial, comércio e emprego —, 
intensificado a partir da implementação do Plano de Estabilização 


Econômica. 


A esse fator de ordem macroeconômica, acrescentam-se 
medidas de política fiscal e tributária adotadas pelo Governo, 


tais como: 


- redução dos prazos de pagamento do JIPI, TUE E, qriSSC, 
FINSOCIAL, COTA DE PREVIDÊNCIA, entre outros, que passaram 
de até 165 dias em 1985 para exatamente 45 dias em 1986; 


= Lei nº 7,450, de: 23.12.85,- queestabeleceu que as pessoas 
jurídicas de grande porte, tributadas com base no lucro 
real ou arbitrado, teriam o resultado apurado semestral- 
mente, nos meses de junho e dezembro de cada ano; 


- redução do prazo médio de retenção dos recursos arrecadados 
pela rede bancária, de 15 para apenas 3 dias úteis. 


O quadro a seguir discrimina a evolução das princi- 
pais receitas de caixa do Tesouro Nacional em 1985 e 1986 


ums 
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RECEITAS DE CAIXA 
- acumulado de janeiro a dezembro - 


+ 


Cz$ bilhões 


VAR. X 
DISCRIMINAÇÃO 1986 NOM. REAL 
Imp. Comércio Exterior -0,6 
Imp.: Prod. Industrializados 49,4 
Imp. de Renda AR 
Imp. Oper. Financeiras 56,4 
Imp. Especiais 34,7 
Outros Tributos 53,0 
Contribuições Fiscais 28,7 
Receitas PROFIE - 
Receitas Diversas -33,0 


TOTAL 154,5] 394,1] 193,0 2041 


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional - STN/MF. 


O Imposto de Renda, com participação de 37,4% na ar- 
recadação de caixa total, foi o tributo que mais contribuiu para a 
arrecadação do exercício de 1986, superando em 21,7%, em termos 
reais, o volume arrecadado em 1985,: e refletindo os resultados 
favoráveis da nova sistemática de declaração semestral das pessoas 
jurídicas com apuração de lucro real superior a 40.000 OTNs. 


Cabe ressaltar que a arrecadação do Imposto de Renda 
não apresentou melhor desempenho em 1986, em razão do menor Cres- 
cimento registrado no Imposto de Renda retido na fonte, conse- 
quência das reduções das retenções sobre: 


- rendimentos do trabalho: em que pese o aumento da massa 
salarial em 1986, a redução das alíquotas de retenção 
sobre salários, implantada através da Lei nº 7.450/85, 
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não permitiu uma expressiva arrecadação dessa rubrica; 


- rendimentos do Capital: houve isenção das aplicações de 
curto prazo, lastreadas em LBC. 


O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), a 
segunda maior parcela da arrecadação tributária (19,1%), apresen- 
tou receita de cerca de Cz$75,2 bilhões, registrando um incremento 
real de 49,4% em relação ao verificado no ano anterior. Esse bom 
comportamento deveu-se, por um lado, à elevação dos níveis de 
produção industrial da economia (expansão de 12,1% em 1986), e por 
outro, aos reflexos das mudanças nos prazos de recolhimento do 
imposto, destacando-se a arrecadação proveniente do setor fuma- 
geiro, que representou mais de 20% da arrecadação total do IPI. 


A evolução dos Impostos Especiais foi altamente in- 
fluenciada pelas medidas adotadas pelo Plano de Estabilização 
Econômica, principalmente, no que diz respeito aos Impostos sobre 
Combustíveis e Energia Elétrica: a arrecadação do Imposto sobre 
Energia Elétrica (IUEE) apresentou um incremento real da ordem de 
24% em 1986, em razão do aumento do consumo de energia residencial 
e industrial; a arrecadação do Imposto sobre Minerais (IUM) re- 
gistrou expansão real de cerca de 15,4% e, por fim, a arrecadação 
do Imposto sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos 
(IULCG) apresentou crescimento real de 1,7% no periodo, refletindo 
o aumento no consumo aparente de Óleo diesel e gasolina. 


As receitas PROFIE, que são as receitas provenientes 
das vendas de serviços de comercialização de produtos agrícolas — 
trigo/triticale, açúcar, preços mínimos e estoques reguladores — 
alcançaram, em 1986, o montante de Cz$23,4 bilhões, representando 
cerca de 6% do total das receitas de caixa no periodo. 


Por outro lado, as despesas de caixa do Tesouro Na- 
cional totalizaram Cz$500,2 bilhões em 1986, indicando incremento 
nominal e real de 312,7% e 80,4%, respectivamente, sobre o período 
anterior. O elevado crescimento da despesa no ano de 1986 de- 
veu-se, basicamente aos seguintes fatores: . 
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- inclusão, 
até 1985, 
tário; 


no rol das despesas orçamentárias, de gastos que, 
eram executados com recursos do Orçamento Mone- 


elevada transferência dos Fecursos com destinação especí- 
fica e dos Fundos de Participação, em razão do bom desem- 
penho da arrecadação das receitas vinculadas. 


O quadro a seguir apresenta a discriminação das des- 
pesas de caixa do Tesouro Nacional no ano de 1986: 


DESPESAS DE CAIXA 
- 1986 - 


Cz$ bilhões 


DISCRIMINAÇÃO VALORES |PARTICIPAÇÃO (%) 


Fundo de Participação 68,6 13,7 


| 
] 
| 


Pessoal e Encargos Sociais 20,8 
Serviço da Dívida po 
PROFIE TOTAL Se 1 

PROFIE - BACEN 18,2 

PROFIE 1a 
“Outras Despesas 12547 Po o 

TOTAL 500,2 100,0 
Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional - STN/MF. 


Como pode ser observado no quadro acima, o maior vo- 
lume de gastos (32,1%) deveu-se aos Programas Sujeitos a Trata- 
mento Financeiro Específico - PROFIE, ou seja, aos dispêndios 
atribuídos às contas de caráter fiscal transferidas do Orçamento 
Monetário para o Orçamento Fiscal, sendo estes os principais gas- 
tos, em Cz$ bilhões: 


< PROFIE BACENSSDSragIA Peron api RA Cz$ 90,7 
Encar. da Dív. Públ. Mob. Interna ....Cz$62,2 
RESOLVE PRIME CRE LE sera Se pre [28 Err 
Seguro, Rurêd er PROACROS NG. oia rms Cz$ 6,1 
BOIS aaa ha RSRS a A RUAS aa q ERR A CzS 4,3 
sinuiéated Coansf 1p393. PPP, piondIsIs: Ez$% 4,0 
DEE O cen oiii 2 A cd E fas pobyitrdia CE 9 

* PROCTE So no me era nero aa A Cz$ 69,7 
Bonita  BÉLIgO Sh rbd Da PEGA) Cz532,6 
Estoques: Regulatlores (IICA .JiuDSA E q Ez$º 8,1 
AQUISIÇÃO MEUCAS Na star tica dela ncia o E Zn d 
Aquisição de Prod. Agrícolas (AGF) ...Cz$ 5,3 
E NR sol « RS A UR Cas 5,3 
Equalização Açucar/Alcao! ... cisesics Ezf 3,2 
DUETOS PRORTES eninfÇaS. PA . PIA Cz$ 8,0 

SSPRORSE TOTAL coa ae a O a qa AR a A Cz$160,4 


Os dispêndios com pessoal e encargos sociais atingi- 
ram em 1986 a cifra de Cz$104 bilhões, equivalentes a 13,7% das 
despesas totais de caixa do Tesouro Nacional, indicando variação 
nominal “e“Teal de 150,48 e 2,54%, respectivamente, sobre aqueles 
verificados em 1985. 


Foi repassado aos Estados, Distrito Federad;-s Terri- 
tórios e Municípios, em 1986, a título de Fundos de Participação, 
o montante de Cz$68,6 bilhões, contra Cz$21,4 bilhões transferidos 
em 1985, indicando um incremento real da ordem de 40%. Esse ele- 
vado volume de recursos transferidos aos Fundos de Participação 
(transferências brutas, sem contabilizar as deduções a cargo do 
PASEP) foi possível graças ao bom desempenho da arrecadação do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e Imposto de Renda 
(IR), consequência direta do crescimento econômico ocorrido no 
País em 1986 e das alterações de ordem institucional ocorridas 
anteriormente, como a Lei nº 7.450, de 25712.85, eva Emenda Cons- 
titucional nº 27, de 28.11.85, que aumentou de 16% para 17% a 
parcela destinada às transferências aos Municípios, por conta da 
receita do IR e do IPI. O quadro a seguir apresenta a participação 
relativa de cada estado e região no total dos Fundos transferidos 


| em 1986: 
| 
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À FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO 
| DISTRIBUIÇÃO REGIONAL 
VALORES BRASIL o 
Cr AR e: 


REGIÃO/ESTADOS/TERRITÓRIOS % sobre BRASIL 


NORTE 12,76 
, - Acre 1,94 
4 - Amazonas 2,05 
- Pará 4,36 
- Rondônia 1,66 
| - Território do Amapá 1,51 
q - Território de Roraima TRI 
w 
E NORDESTE 43,75 
] 
- Alagoas 3,17 
- Bahia 9,39 
- Ceará 6,04 
| - Maranhão 5,59 
- Paraíba 4,05 
| - Pernambuco | 5,88 
- Piauí 3,44 
- Rio Grande do Norte 3,42 
- Sergipe 2,77 
CENTRO-OESTE 7,41 
- Distrito Federal 0,34 
- Goiás 4,03 
- Mato Grosso Rai 5 
- Mato Grosso do Sul V4o 
SUDESTE 23,66 
- Espírito Santo Td 
- Minas Gerais 10,07 
- Rio de Janeiro 3,16 
- São Paulo 8,68 
SUL 12,42 
- Paraná 5,06 
- Rio Grande do Sul 4,56 
- Santa Catarina 2,80 


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional - STN/MF. 


94 


Ao final do ano passado, o Tesouro Nacional regis- 
trou, na execução financeira de caixa, o seguinte comportamento: 


EXECUÇÃO FINANCEIRA DO TESOURO NACIONAL 
- acumulado janeiro/dezembro 1986 - 


VALORES EM 


DISCRIMINAÇÃO Cz$ BILHÕES 
1. Receita Total de Caixa 560,7 
1.1 Receita de Caixa 394,1 
tó Títulos Públicos 166,6 
2. Despesas de Caixa 500,2 
3. Resultado de Caixa 60,5 
4. Impacto Monetário -15,4 
5. Disponib. Finagn. -em 31.12.85 ER, 
6. Disponib. Finan. em 31.12.86 718,3 


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional - STN/MF. 


O quadro acima indica que a execução financeira do 
Tesouro! Nacional, apresentou, durante o ano fiscal de 1986, o re- 
sultado de caixa positivo de Cz$60,5 bilhões, com impacto monetá- 
rio expansionista na economia de apenas Cz$15,4 bilhões (o sinal 
negativo do item impacto monetário indica que, durante a execução 
financeira de 1986, o Tesouro Nacional injetou mais recursos na 
economia na forma de gastos do que retirou sob a forma de impos- 
tos). 


Cabe ressaltar que os cálculos que levaram ao resul-. 


tado positivo de caixa, conforme mostra. o quadro, incluem a uti- 
lização, pelo Tesouro Nacional, em cumprimento à Lei Orçamentária 
E respectivas alterações, de Cz$166,6 bilhões provenientes da 
fonte "Operações de Crédito - Títulos Públicos". Se não conside- 
rarmos a utilização de recursos oriundos da colocação de títulos 
públicos, a execução financeira do Tesouro Nacional apresentou, em 
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1986, deficit fiscal da ordem de Cz$106,1 bilhões, o que reflete, 


mesmo assim, um excelente comportamento, uma vez que foram in- 


cluídos nas despesas de caixa cerca de Cz$160,4 bilhões referentes 


à cobertura dos gastos das contas transferidas Pa Orçamento Mone- 


tário para o Orçamento Fiscal. 


O impacto sobre a Base Monetária, proveniente da 
execução financeira do Tesouro Nacional, ou seja, o resultado das 


contas de receitas e despesas do Tesouro Nacional junto ao merca- 


do, não consideradas as transferências de recursos entre o Tesouro. 


Nacional e o Banco Central, foi expansionista no montante de ape- 
nas Cz$15,4 bilhões. Esse valor é obtido, retirando-se do resul- 
tado de caixa do Tesouro Nacional as transferências do Banco Cen- 
tral ao Tesouro (Operações de Crédito - Títulos Públicos) e adi- 


cionando-se os valores transferidos pelo Tesouro ao Banco Central 
(PROF IE-BACEN). 


TESOURO NACIONAL — IMPACTO MONETARIO 


o (—)> Contração ; (+) Exponado 


Cr$ BILHÕES 


O Tesouro Nacional encerrou o exercício fiscal do ano 
de 1986 com Cz$78,3 bilhões de disponibilidade global de caixa, 
resultado da soma do estoque inicial de Cz$17,8 bilhões prove- 
niente do exercício anterior e o fluxo positivo de Cz$60,5 bilhões 
acumulado durante o ano de 1986. 


amam mem 


926 


5.2 Dívida Mobiliária Interna Federal 


A evolução da dívida pública mobiliária interna fe- 
deral apresentou resultados amplamente satisfatórios a partir da 
adoção do Plano de Estabilização Econômica. O quadro a seguir re- 


sume a posição de final de período da referida dívida nos anos de 
1985 e 1986. 


DÍVIDA MOBILIÁRIA INTERNA FEDERAL 
- Saldos em Cz$ milhões - 


TOTAL EM 
CIRCULAÇÃO 
(a) 


CARTEIRA 
DO BACEN 
(b) 


EM PODER 
DO PÚBLICO 
(c) 


PERÍODO 


Dez/85 (1) 
Dez/86 (II) 


Variações % 
(TIAL 


Nominal 
Real 


402.753 
tr. 107 2009 


144.244 
THT.905 


258.489 
559.096 


174,87 
SE As 


418,50 
197,53 


38,92 
=20,20 


Fonte: Banto Central do Brasil: 


DIVIDA MOBIL. INT. FEDERAL (FORA BACEN) 


dio — Var. * Real em 12 messa — 


JAN BS DEZ/ 85 
MESES f 
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Como pode ser observado, a dívida mobiliária interna 
federal em poder do público apresentou no final do exercício de 
1986 uma redução real de 20,3% sobre o saldo registrado em dezem- 
bro de 1985, sendo que sua participação no total da dívida em 
circulação caiu de 64,2% em 1985 para 32,4% em 1986. Este compor- 
tamento deveu-se basicamente a dois fatores: 


a) o elevado processo de remonetização da economia após a 
implementação do Plano de Estabilização Econômica, que 
permitiu a compra, pelo Governo, de dívida em poder do 
público; 

b) o próprio crescimento econômico e a consequente melhoria 
da arrecadação, fazendo com que o Tesouro Nacional ne- 
cessitasse menores quantidades de recursos provenientes 


da colocação de títulos públicos para financiar seus 
gastos. 


Com a criação das Letras do Banco Central (LBC), 
procedeu-se, no mercado (fora do BACEN), a uma rápida troca de 
OTNs por LBCs. Em dezembro de 1985, as OTNs representavam 96,6% 
dos títulos em poder do público, sendo que essa relação caiu para 
41,5% ao final de 1986. O quadro abaixo mostra a composição por 
REDo de. título, em 31.12.86: 


DÍVIDA MOBILIÁRIA INTERNA FEDERAL 
- Composição por tipo de título em 31.12.86 - 
Saldos em Cz$ bilhões 


DISCRIMINAÇÃO 


- EM CIRCULAÇÃO 


- Em cart. do BACEN 
- Em poder do público 


Fonte: Banco Central do Brasil. 


ss - 
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O impacto monetário das operações com títulos  públi- 
cos registrou, no ano passado, resgate líquido de Cz$92,5 bilhões, 
em razão das mesmas causas citadas nos itens "a" e "pr mencionados 
acima. Por tipo de título, registrou-se resgate líquido de 
Cz$264,5 bilhões em OTNs e LTNs e impacto monetário contracionista 
pela colocação líquida de Cz$172 bilhões em LBCs. 


Ao final de 1985, o prazo médio da dívida em OTNs e 
LTNs era de 10 meses e 11 dias, sendo que esse prazo foi reduzido 
para 8 meses e 12 dias no final de 1986, refletindo maior parti- 
cipação das LTNs no total da dívida em circulação. Ao analisar 
apenas o saldo da dívida em poder do público, o prazo médio de 5 
meses e 19 dias ao final de 1985, em contraste com cerca de 10 


meses ao final de 1986, é resultado da crescente substituição de 
OTNs e LTNs por Letras do Banco Central. 


5.3 Necessidades de Financiamento do Setor Público Não-Financeiro 


O desempenho das finanças do Governo, em 1986, medido 
pelo critério das Necessidades de Financiamento do Setor Público 
Não-Financeiro - Conceito Operacional, foi consideravelmente mais 
favorável que o verificado em 1985. Esse indicador, como - porcen- 
tagem do Produto Interno Bruto (PIB), passou de 4,3% em 1985 para 
2,9% no ano passado, como pode ser observado nas estatísticas 
apresentadas no quadro abaixo: 


NECESSIDADES DE FINANCIAMENTO DO SETOR PÚBLICO 
- Nova versão que inclui os encargos da dívida externa - 


VALORES EM Cz$ MILHÕES| % SOBRE O PIB 


Fonte: Banco Central do Brasil. 
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A obtenção desse resultado decorreu tanto das ações 
específicas implementadas na área tributária como do reflexo das 


políticas de estabilização econômica contidas no Plano Cruzado , 
seus desdobramentos. A 


Além dos fatores que determinaram o aumento “das re- 
ceitas públicas mencionados anteriormente, contribuíram, ainda, 


para reduzir as necessidades de financiamento do setor público em 


1986: 


- redução da evasão fiscal, em razão da maior exigência de 
nota fiscal por parte da população; 


- eliminação da perda real de receita devida à elevada taxa 
de inflação que anteriormente incidia sobre o volume de 
recursos fiscais que permanecia na rede bancária pelo lapso 
de tempo entre a arrecadação e o recolhimento dos tributos; 


- equilíbrio do orçamento da Previdência Social (SINPAS), que 
resultou do enorme aumento de receita em função da amplia- 
ção da massa salarial. 


Por outro lado, os efeitos negativos no lado das re- 
ceitas que devem ser debitados ao Plano Cruzado decorreram de: 


- Congelamento de preços e tarifas defasados das empresas 
estatais; 


- redução da arrecadação esperada de impostos, tanto pela 
retração das operações de "open market", como - pela 
não-realização dos aumentos de preços previstos antes do 
Plano Cruzado para os cigarros e combustíveis; 


- isenções e reduções de alíquotas de tributos federais e 
estaduais, como formas alternativas de viabilizar o abas- 
tecimento interno de certos produtos depois do congelamento 
de preços, como a redução do ICM sobre a comercialização de 


carne. 


es cm 
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5.4 Fundo Nacional de Desenvolvimento - FND 


No período de julho a dezembro de 1986, foram arre- 
cadados recursos, a serem imcorporados ao FND, da ordem de CZ8250 
bilhões, conforme esquema apresentado a seguir: 


F.N.D. 
- arrecadação acumulada de julho a dezembro de 1986 - 


VALORES EM 
DISCRIMINAÇÃO Cz$ BILHÕES PART. X 


Empréstimos s/Compra de 


Veículos Ss 3744 
Empréstimos s/Combusti- 
veis TE 29,05 
Encargos Financeiros s/ 
Viagens Internacionais 56 6,86 


Contribuição dos Fundos 
de Pensão Es Era 


Fonte: Secretaria Especial de Assuntos Econômicos - SEAE/MF. 


- OBS: Dos Cz$16,4 bilhões arrecadados pelos empréstimos compulsó- 
Trios s/ compra de veículos e combustíveis, aproximadamente 
Cz$13,7 bilhões haviam sido transferidos ao Banco Central do 
Brasil até a posição de 31.12.86. 


Os recursos dos smpots tamos compulsórios ficaram 
congelados no Banco Central durante o periodo de 1986, e serão 
remunerados de acordo com o rendimento da Caderneta de Poupança. O 
recolhimento dos Fundos de Pensão deu-se somente no último dia do 
ano, sendo aplicados, a partir de então, em títulos públicos fe- 
derais da carteira do Banco Central do Brasil. 


A aplicação dos recursos “dp *FNbídar-se=álanpartir de 
março de 1987, sendo que, para este ano, o Fundo está orçado em 
Cz$170 bilhões, que serão aplicados nas seguintes áreas: siderur- 


gia, energia, desenvolvimento industrial, insumos básicos e 
agroindústria. 


BIBLIOTECA 
n f 


ar: 


101 


6. SETOR EXTERNO 


6.1 O Ambiente Externo no Início de 1986 


te, 


O ano de 1985 foi caracterizado por redução no ritmo 
de crescimento, tanto das economias industrializadas como nos 
países em desenvolvimento. A despeito das condições desfavoráveis 
do mercado internacional, o Brasil obteve elevado superavit na. 
balança comercial (US$12.471 milhões), ao mesmo tempo que a si- 
tuação dos indicadores externos apresentavam-se bastante favorá- 
veis na virada do ano. Com efeito, os preços de importação do pe- 
tróleo, por exemplo, mantiveram-se em níveis inferiores aos do 
início da década. Ademais, os juros externos, que haviam atingido 
taxas recordes em 1979/80, caíram sistematicamente até 1985. 


Do ponto de vista da economia interna, o Plano de 
Estabilização Econômica de fevereiro de 1986, através de seus re- 
flexos no consumo doméstico e em algumas variáveis externas, aca- 
bou por desarticular uma.situação de relativo equilíbrio no que 
concerne ao relacionamento com o Exterior. 


A propósito, a política econômica, na medida em que 
elevou o salário real, massa salarial e consumo interno, acabou 
por desfavorecer as exportações. No lado dos custos, elevações de 
preços internos, muitas vezes, escamoteadas sob a forma de ágios, 
“traduziam uma certa defasagem cambial, pelo menos em relação ao 
final de fevereiro, o que acabou provocando uma evolução desfavo- 
rável na relação câmbio-salários. Por outro lado, as importações 
foram aumentadas em face da necessidade de regularizar o abaste- 
cimento do consumo interno e de impedir pontos de estrangulamento 
na oferta de insumos industriais. 


Ainda do lado das exportações, as expectativas cria- 
das, a partir de setembro, de uma maxidesvalorização do Cruzado 
levaram a uma retração das vendas externas. A volta ao sistema de 
minidesvalorizações a partir de outubro, depois do regime de câm- 
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bio fixo, que vigorou desde 28 de fevereiro, foi uma resposta a 
esse comportamento do setor exportador. 


A lenta recuperação do crescimento do produto real do 
mundo industrializado também acabou influenciando o modesto re- 
sultado do crescimento das exportações brasileiras. Com efeito, as 
taxas de crescimento do produto nacional bruto em 1986, tanto dos 
Estados Unidos (2,8%), quanto dos países da OGDE (2,587, nom 
atingiram os níveis alcançados em 1984 (6,4% e 4,7%, respectiva- 
mente). 


6.2 Resultados do Setor Externo em 1986 


O comportamento das contas externas em 1986 apresen- 
tou dois períodos distintos: enquanto o primeiro semestre foi fa- 
vorável, uma vez que a balança comercial registrou saldos conti- 
nuamente crescentes, o segundo semestre experimentou tendência 
oposta. 


Nos primeiros seis meses do ano, a balança comercial 
apresentou um superavit de US$6,2 bilhões — 13.3% acima do regis- 
trado no mesmo período do ano anterior. No segundo semestre, por 
seu turno, a redução das exportações, mais acentuada do que a 
queda nas importações, acabou erodindo o saldo CoOomercrale. O Ter 
sultado final apresentou um superavit comercial de U532,527 bis 
lhões — 23,7% abaixo daquele verificado em 1985. 


BALANÇA COMERCIAL 


— 1065 — 


US$ BILHÕES 


J/05 F M Fo M J J A = Q MN D/86 


SE MESES E E 
= EXPORTAÇÕES == IMPORTAÇÕES o SALDO 


E. 
; 
, 
; 
% 
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As exportações de produtos básicos sofreram redução 
de 13,93% em relação:ao ano anterior. Uma das causas fundamentais 
desse comportamento foi a deterioração dos preços dos produtos 
agrícolas no mercado internacional, tendência que se acentuou nda. 
últimos anos. Os produtos semimanufaturados passaram de US$2.758 
milhões em 1985 para US$2.481 milhões em 1986 (recuo de 10,04%), 


enquanto os manufaturados, no mesmo período, apresentaram os va-. 


lores de US$14.063 milhões e US$12.386 milhões (queda de 11,92%), 
respectivamente. 


Do lado das importações, destaque deve ser dado à 
queda nas aquisições de petróleo e trigo. O primeiro sofreu queda 
de 48,6% (importações de US$5.417 milhões em 1985 contra US$2.78B6 
milhões em 1986), enquanto as importações de trigo montaram US$248 
milhões, resultado 58% inferior ao do ano anterior. Por outro la- 
do, as importações de máquinas e equipamentos e produtos alimen- 
tícios tiveram forte influência no resultado final da balança co- 
mercial, na medida em que neste ano os valores estiveram substan- 
cialmente acima daqueles verificados historicamente. 


Em decorrência dos elevados compromissos financeiros 
da dívida externa, o Balanço de Pagamentos do País fechou o ano de 
1986 com um deficit em conta corrente da ordem de 1,1% do PIB. A 
despeito da limitação de entrada de financiamentos novos na conta 
de Capitais Autônomos, e apesar do fato de os investimentos ex- 
ternos diretos (líquidos) terem mantido a tendência de queda ob- 
servada desde 1984, o hiato de recursos reais que o Brasil acabou 


'* por remeter ao exterior em 1986 foi de US$6,3 bilhões, valor sig- 


nificativamente menor que o de 1985. 


Em função do resultado global do Balanço de Pagamen- 
tos, as Reservas Internacionais (conceito Liquidez Internacional) 
reduziram-se em aproximadamente US$3,6 bilhões, e a Dívida Externa 
Líquida passou de US$85 bilhões no final de 1985 para US$98 bi- 
lhões no final de 1986. A relação serviço da Dívida/Exportação 
subiu de 46% para 54% no mesmo período, porém, graças ao excep- 
cional desempenho do PIB, a relação Divida/PIB caiu dos 39% em 
1985 para 37,5% em 1986. 
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Durante o ano de 1986 manteve-se a assistência cre- 
ditícia à exportação. O saldo final em 31.12.86 dessa assistência 
às vendas externas foi estimado em (Cz$54.869 milhões, cifra 
169,04% superior àquela verificada no ano anterior. Nesta cartei- 
ra, as aplicações destinadas a amparar exportações, nas suas di- 
versas modalidades, cresceram 93,12% passando de Cz$12.559 milhões 
para Cz$24.256 milhões, enquanto na rede bancária a assistência à 
produção para exportação, com recursos próprios e/ou captados no 
mercado interno, o saldo foi de Cz$30.613 milhões, com um cresci- 
mento da ordem de 290,75%. Os créditos à exportação pela rede 
bancária evoluíram de JUS$2.256 mil em dezembro de 1985 para 
US$2.926 mil em dezembro de 1986, o que equivale a um crescimento 


percentual da ordem de 29,74%. 


1 
acta as dd 


NOTA: 


uss Milhões 


1. Exportações 20.132 
2. Importações 22.955 
- Balança Comercial 
(1-2) -2.823 
4. Juros (Líquidos) -6.311 
- Outros Serviços e 
Transferências -3.673 
- Saldo em conta Cor 


rente (3+4+5) “|-12.807 
«- C/Corrente/PIB(%) (54H) 


- Investimentos Dire 


Eos (Liquidos) “| 71:121 


- Hiato de Recursos 


(6-4+8) -5.375 


Fonte: Banco Central do Brasil 


(1) Estimativa Preliminares 
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BRASIL: INDICADORES DE ENDIVIDAMENTO EXTERNO 


US$ Milhões 


id Sd oo 


RESERVAS DÍVIDA - SERVIÇO DA “DÍVIDA 
ANO INTERNACIONAIS E DÍVIDA/EXPORTAÇÕES LÍQUIDA/PIB 
(2) Ea (%) (%) 


1980 
1981 19,5 
1982 23,4 
1983 36,8 
1984 “37,5 
1985 38,8 
1986 (1) 


37,5 | 
| 


Fonte: Banco Central do Brasil "Programa Econômico" nov/86 e FUNCEX 


NOTAS: (1) Estimativas preliminares 


(2) Conceito de Liquidez Internacional, definido como: reservas em ouros 
DES+Posição no FMI + Divisas Conversíveis. 


E E 
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CAPÍTULO III 


ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL. 
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1. INTRODUÇÃO 


Foi criada, em 10 de março de 1986, através do De- 
creto nº 92.452, na estrutura básica do Ministério da Fazenda, a 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), como um dos órgãos centrais 
de planejamento, coordenação e controle financeiro, diretamente 
subordinada ao Ministro de Estado da Fazenda. A estrutura inicial 
da STN foi reformulada pelo Decreto nº 93.874, de 23 de dezembro 
de 1986, sendo esta a sua atual composição: 


- Órgãos de assessoramento direto ao Secretário: 
Gabinete; 
Assessoria Técnica; 


- Órgãos de coordenação e atividades específicas: 
Secretaria de Programação Financeira (SEFIN); 
Secretaria de Informática (SEINF); 
Secretaria de Haveres e Riscos do Tesouro Nacional (SER- 
TEM 
Secretaria de Controle Financeiro do Setor Público (SE- 
COF); 
Secretaria de Controle e Fiscalização (SEFIC); 
Secretaria de Normas e Orientação (SENOR); 
Secretaria de Despesa de Pessoal (SEDEP); 
- Órgãos de apoio: 
Divisão de Documentação (DIDOC); 
Divisão de Apoio Administrativo (DIAPA); 


- Órgãos descentralizados: 
Delegacia do Tesouro Nacional no Distrito Federal e nas 
capitais dos estados. 


A criação da STN fez parte de um rol de alterações 
institucionais e estruturais ocorridas na economia brasileira, 
dentro de um contexto mais amplo do reordenamento financeiro do 


setor público como um todo, onde destacaram-se: 


| 
| 
| 
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- UNIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 


- REFORMA FISCAL DE DEZEMBRO DE 1985; 


| - CONGELAMENTO DA CONTA MOVIMENTO DO BANCO DO BRASIL; 
- PLANO DE ESTABILIZAÇÃO ECONÔMICA; A 


- PLANEJAMENTO A MÉDIO E LONGO PRAZOS; 


Para que o Governo como um todo, especialmente o Mi- 
nistério da Fazenda, estivesse completamente apto a operacionali- 
zar as mudanças ocorridas, foi necessário criar uma estrutura 
operacional eficiente no âmbito da Secretaria do Tesouro Nacional 
e desenvolver e implantar um inovador sistema de administração 
financeira federal. 


A STN incorporou a antiga Comissão de Programação 
Financeira (CPF) e a Secretaria Central de Controle Interno (SE- 
CIN), e recebeu novas atribuições, que serão a seguir descritas. 


A criação da STN objetivou o reordenamento da admi- 
nistração financeira federal, com vistas ao efetivo controle dos 
gastos públicos. Para tal, vem, desde 10.3.86, exercendo as fun- 
ções de: 


- órgão Central dos Sistemas de Administração e Programação 
"- Financeira, Contabilidade e Auditoria; 


- controlar as operações realizadas por conta e ordem do Te- 
souro Nacional e nas quais o Tesouro Nacional figure como 
mutuário ou financiador; || 


- controlar as responsabilidades assumidas pelo Tesouro Na- 
cional, em decorrência de contratos de empréstimos e fi- 
nanciamentos, para assegurar o pagamento dos compromissos 
nas datas de vencimento; 


- autorizar os pagamentos necessários à satisfação de com- 
promissos financeiros garantidos pelo Tesouro Nacional e 
não honrados pelos devedores, e adotar as medidas legais 
tendentes à regularização e recuperação dos recursos des- 


pendidos; ] 
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- controlar os valores mobiliários representativos de parti- 
cipação societária da União em empresas públicas, socieda- 


csndimas ads mm o + 


des de economia mista e quaisquer outras entidades, bem ] 
como os respectivos rendimentos e os direitos inerentes a 4 
esses valores; 


- compatibilizar com os objetivos da execução financeira e 
orçamentária da União a contratação de operações de crédito 
externo, previamente à concessão de credenciamento pelo 
Banco Central do Brasil, e a contratação ou renovação de 
operações de arrendamento mercantil; 


- assessorar o Presidente do Conselho Monetário Nacional no | 
controle da execução dos programas de recursos e aplicações 
das instituições financeiras públicas federais, aprovados 
pelo referido Conselho, sem prejuízo da competência de ou- 
tros órgãos; 


- conferir tratamento financeiro específico a projetos ou 
atividades contemplados no Orçamento Geral da União, vedado 
o redirecionamento dos recursos que lhe forem destinados; 


- executar, sem caráter de exclusividade, atividades de au- 
ditoria contábil e de programas, especialmente as decor- 
rentes de acordos com organismos internacionais; 


- realizar as auditorias especiais que lhe forem determinadas 
pelo Presidente da República. 


A operacionalização das principais funções da STN 
seguiu, durante o ano de 1986, um Plano de Trabalho, que, resumi- 
damente, procurou o aprimoramento da gestão dos recursos públicos, 
com: 


- desenvolvimento dos Sistemas Normativos e Gerenciais: 


- acompanhamento e Controle Financeiro do Setor Público. 


8) programa de aprimoramento da gestão dos recursos 
públicos destinou-se a aperfeiçoar os métodos de controle da ges- 
tão pública, e encontra-se em adiantada fase de -exeducção, E princi 
palmente após a implementação, em 2514587 pod "Sistema Integrado de 
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o? 
[áninistração Financeira do Governo Federal - SIAFI", sendo esse 
| um sistema amplo, moderno e inovador, que interligou, "ON-LINE", 

através de um banco de dados centralizado, os órgãos centrais, 
“setoriais e executores da administração pública federal. 


+ 
u 


2. ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFORMÁTICA - SEINF 


; 

| A implantação do SIAFI esteve sob a coordenação da 
3 | Secretaria de Informática - SEINF, da STN, que, juntamente com 
' outros órgãos da administração federal, identificou que havia di- 
| ficuldades e distorções nos Sistemas Orçamentário, Financeiro e de 
Controle Interno, da administração pública federal, quais sejam: 

| 


- defasagem na escrituração contábil: observava-se defasagem 
mínima de 45 dias entre um fato e o levantamento de de- 
monstrativos orçamentário, financeiro e patrimonial. Assim, 
era inviável o uso das informações com fins gerenciais pe- 
los executores e órgãos centrais e setoriais; 


- incompatibilidade dos dados utilizados: como não se utili- 
zava a contabilidade como fonte de informações, os dados 
utilizados nas diversas fases do orçamento e da programação 
financeira apresentavam sérias inconsistências, ocasionando 
grande prejuízo para a realização das atividades de todos 
os Órgãos; 


- trabalhos realizados de forma rudimentar: as unidades ges- 


toras, que necessitam controlar suas disponibilidades 


orçamentárias e financeiras, e as DECOFs, que têm de veri- 
ficar a disponibilidade de crédito antes de efetivarem os 
registros contábeis, mantinham, em muitos casos, registros 


manuais; 


- falta de integração dos sistemas de informação: não havia 
qualquer integração entre os sistemas de informação, tanto 
no que se refere à integração vertical (central-setorial) 
quanto à horizontal (central-central e setorial-setorial). 


Novamente, encontravam-se inconsistências consideráveis nos 


dados disponíveis para a decisão; 


E-— 
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- existência de 3.700 contas correntes bancárias: em decor- 
rência dos fatos anteriormente citados, não se conseguia 
implantar um sistema de conta única no Banco do Brasil para 
as disponbilidades do Tesouro Nacional. A consequente ma- 
nutenção de elevado saldo médio naquele Banco reduzia so- 
bremaneira a flexibilidade de administração de caixa; 


- despreparo do pessoal: a cultura então vigente era a de que 
a contabilidade existia apenas para o atendimento de as- 
pectos formais. Admitia-se, no máximo, a elaboração de 
análises mensais, mas com grande defasagem de tempo. Além 
disso, “o “nessõal envolvido nos diversos sistemas, via de 
regra, não tinha treinamento voltado para as modernas téc- 
nicas de administração financeira. 


Dado o reconhecimento das distorções existentes, Toi 
concretizada a necessidade de criação de um sistema de teleinfor- 
mática, capaz de suprir as carências da Administração Pública, com 
os seguintes objetivos básicos: 


- prover os órgãos centrais, setoriais e executores, de' me- 
canismos adequados de controle diário da execução orçamen- | 
tária, financeira, patrimonial e contábil; 


- fornecer meios para agilizar a programação financeira, 
otimizando a utilização dos recursos do Tesouro Nacional; 


tempestiva de informações gerenciais para todos os níveis 
da administração; 


- integrar e compatibilizar as informações disponíveis nos 
diversos Órgãos; 


- Obter a transparência dos gastos públicos. 


| 
- permitir que a Contabilidade Pública seja fonte segura e 
Os objetivos precípuos do SIAFI foram atingidos, com | 


a interligação "ON-LINE" dos Órgãos centrais, setoriais e execu- 
tores a um banco de dados central, através das seguintes rdiretri- 
Zzes básicas: 


- unificação dos recursos de caixa do Governo Federad,. con- 


forme estabelecido no Artigo 92 do Decreto-Lei nº 200, de 


ma 
NO 


ps 
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- modernização e padronização da administração financeira; 


- maior eficiência na utilização dos recursos, a partir da 
programação baseada na efetiva disponibilidade; y 


e 


- eliminação de defasagens na escrituração contábil e das 
inconsistências de dados. 


Não obstante o total envolvimento na implantação do 
SENFI, a SEINF executou, logo após a implementação do Plano de 
Estabilização Econômica, a conversão do Sistema de Contabilidade e 
de Execução Orçamentária - CEO, de cruzeiros para cruzados, além 


da adaptação desse novo sistema ao processamento de todas as notas 
financeiras emitidas no País. 


Além disso, a SEINF foi responsável pela manutenção 
do Sistema PROFINAC/86 (Sistema de Programação Financeira Nacio- 
nal) que atende à Secretaria de Programação Financeira (SEFIN), e 
que: 


- acompanha o orçamento dos órgãos da Administração Direta, 
liberando recursos das várias fontes; 


- faz a programação financeira para os respectivos órgãos; 
- emite informações gerenciais; 


- gera "interface" (fita magnética) para CISET, com todas as 
liberações na data; 


- acompanha e classifica a receita do Tesouro; 


- efetua as previsões de arrecadação e restituição, classi- 
ficando-as. 


3. ATIVIDADES DA SECRETARIA DE NORMAS E ORIENTAÇÃO - SENOR 


Para que as modificações estruturais efetuadas na 
Administração Pública Federal pudessem ser realizadas e operacio- 
nalizadas, foi preciso fazer, durante 1986, um amplo programa de 
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treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, bem como uma série de 
alterações de ordem legal. 


Assim, a Secretaria de Normas e Orientação -  SENOR, 
da estrutura da STN, desenvolveu, no decorrer de 1986, os proces- 
sos de reformulação dos Sistemas de Controle Interno e de Progra- 
mação Financeira, e promoveu, juntamente com a ESAF e o SERPRO, o 
programa de treinamento destinado a desenvolver e implantar o 
SIAFI. 


O programa de treinamento, desenvolvido no período de 
seis semanas, contou com a participação de todas as unidades ges- 
toras federais — mais de 3.000 em todos os estados da federa- 
ção — e objetivou habilitar os servidores dos diversos níveis 
técnico-administrativo envolvidos nas tarefas de programação, ad- 
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ministração e execução da despesa, a operacionalizarem o SIAFI. 
Procurou-se, assim, inteirar e integrar o pessoal no processo de 
inovação de métodos de gerência de recursos públicos e moderniza- 
ção do aparelho administrativo do Governo, levando-o, nesse sen- 
tido, a participar efetivamente dos processos, para se alcançarem 
os objetivos de fornecer a necessária transparência dos gastos 
públicos e de acompanhar o controle da despesa. 


Os instrutores, fundamentais à execução dessa pri- 
"meira fase do treinamento, que contou com a presença de cerca de 
5.100 servidores da União em todo o Brasil, foram selecionados, em 
caráter de voluntariado, junto ao corpo de técnicos dos órgãos de 
controle e de orçamento dos vários Ministérios. 


Buscando atender também às demandas e necessidades 
diagnosticadas a nível do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo, foi iniciado, em 1986, um programa de treinamento di- 


. 


rigido a área de auditoria. Nesse sentido, dois projetos de trei- : 
namento foram iniciados, voltados exclusivamente para as ativida- 
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des de auditoria do Governo Federal, sendo um a nível de forma- 
ção — Curso de Auditoria Contábil Governamental — e outro a nível 
de especialização — Programa Avançado de Auditoria Governamental 
(PAAG). 


A SENOR elaborou uma série de estudos que pudessem 


disseminar verticalmente, mediante a consolidação de uma só peça, 


- 
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a legislação pertinente, objetivando a assimilação dos novos con- 


ceitos introduzidos, bem como a compreensão global das normas ge- 
rais então adotadas. 


Em consequência desses estudos, foram editados no 
Diário Oficial da União, de 24 de dezembro de 1986: 


- Decreto-Lei nº 2.312, de 23.12.86, que revoga as disposi- 
ções sobre as atividades de administração financeira da 
União, objetivou propiciar ao Poder Executivo, a tomada de 
decisões mais ágeis em matéria financeira, que, a partir de 
sua vigência, passou a ser regulada em decreto; 


- Decreto nº 953.872, de 23.12.86, que dispõe sobre a unifi- 
cação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional e atualiza 
e consolida a legislação pertinente, estabeleceu critérios 
sobre as seguintes matérias: 


unificação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional; 
programação financeira; 


administração financeira, compreendendo: 
- discriminação das dotações; 

- empenho da despesa; 

- liquidação da despesa; 

- pagamento da despesa; 

- pagamento da despesa por meio de suprimentos de fundos; 
- convênios, acordos ou ajustes; 

- Subvenções, auxílios e contribuições; 
- restos a pagar; 

- fundos especiais; 

- depósitos e consignações; 

- operação de crédito - normas gerais; 

- operações de crédito externo; 

- operações de arrendamento mercantil; 

- papel-moeda; 

- divida pública; 

- valores mobiliários da União; 


contabilidade e auditoria; 


prestação de contas e tomada de contas; 
disposições gerais. 


Quanto à nova estruturação dos Sistemas de Controle 
Interno e de Programação Financeira, a SENOR atuou na elaboração 
do Decreto nº 93.874, de 23.12.86, que estabeleceu que o Sistema 
de Controle Interno do Poder Executivo seria composto pelos Sis- 
temas de Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria e 
pelo Sistema de Programação Financeira. 


4. ATIVIDADES DA SECRETARIA DE CONTROLE 
E FISCALIZAÇÃO - SEFIC 


A-Secretarias-de, Controle -e Fiscalização - SEFIC 
apresenta suas atividades desdobradas em duas subsecretarias: 
Subsecretaria de Contabilidade e de Auditoria, representando o 
órgão central dos Sistemas de Contabilidade e de Auditoria. 


A Subsecretaria de contabilidade reformulou o PLANO 
DE CONTAS DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, com o propósito de atender, de 
maneira uniforme e sistematizada, o registro contábil dos, atos e 
fatos relacionados com os recursos do Tesouro Nacional sob a res- 
"-ponsabilidade dos órgãos da Administração Direta e Indireta, de 
“forma a proporcionar maior flexibilidade no gerenciamento e con- 
solidação dos dados e atender às necessidades de informações em 
todos os níveis da Administração Pública Federal. 


A estrutura do novo Plano de Contas objetivas. prime 


cipalmente: 


- realçar o estado' patrimonial e. suas variações, realocando 
cas contas típicas de controle para os grupos de compensa- 
ção, de forma a propiciar o conhecimento mais adequado da 
situação econômico-financeira de uma gestão administrativa; 


- possibilitar a extração de relatórios necessários à análise 
gerencial, inclusive Balanço Orçamentário, Financeiro e 
Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais, 
conforme anexos 12, 13, 14 e 15 exigidos pela Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964; 
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- padronizar o nível de informações dos órgãos da Adminis- 
tração Direta' e Indireta, com a finalidade de auxiliar o 
processo de tomada de decisão, ampliando a quantidade des- 


sas informações e facilitando a elaboração do Balanço Geral 
da União; 


- permitir, através do elenco de contas e tabelas, a: implan- 
tação de um sistema integrado de informações orçamentárias, 
financeiras e patrimoniais na Administração Pública Federal 
(SIAFI), capaz de atender aos aspectos legais e gerenciais. 


Em sequência, elaborou a Tabela de Eventos de conta- 
bilização, transformando os atos e fatos administrativos rotinei- 
ros em registros contábeis automáticos, substituindo a forma de 
apresentação do Plano de Contas, no que tange à correspondência 
entre as contas. 


Dentre as atividades normais de Órgão central do 
Sistema de Contabilidade, destacam-se como aspectos relevantes no 
exercício de 1986, além da elaboração das contas do Governo Fede- 
ral, as orientações contábeis sobre as modificações introduzidas 
pelo Plano Cruzado na mudança da moeda nacional de Cruzeiro para 
Cruzado, contadas as implicações nos registros contábeis dos ór- 
gãos públicos. 


A Secretaria de Auditoria executou uma série de tra- 
balhos que agora serão descritos. 


Com o advento da STN, as atividades de auditoria foram 
| institucionalmente redesenhadas, sendo descentralizadas para as 
Secretarias de Controle Interno Setoriais as responsabilidades 
pelas auditorias de tomadas e prestações de contas, até então 
centralizadas no âmbito da extinta Secretaria-Central de Controle 


Interno. 


Para a STN ficou, além da atribuição normativa de 
orientação, acompanhamento e avaliação das atividades do Sistema 
de Auditoria, a competência de realizar, privativamente, as audi- 
torias decorrentes de acordos com organismos internacionais, bem 
como aquelas, de natureza especial, que lhe forem determinadas 
pelo Presidente da República. 


118 


Atribuição Normativa e de Acompanhamento 


As providências mais relevantes adotadas emn:1986 fFo- 


ram as seguintes: 


a) Manual de Organização Básica e Operacional do Sistema de 


b) 


E) 


Auditoria 


Com os objetivos de padronizar a execução dos traba- 
lhos no âmbito do Sistema, evitando-se a heterogeneidade 
de procedimentos e de estrutura dos relatórios de audi- 
toria, e de se estabelecer uma memória organizacional e 
de operacionalidade das tarefas que lhe são cometidas, de 
modo a minimizar a influência das pessoas no funciona- 
mento. 


Tal trabalho consiste, basicamente, na definição das 
principais tarefas a serem desempenhadas pelos integran- 
tes do Sistema; na descrição e fluxo dos documentos mais 
relevantes que nele circulam; na conceituação e identi- 
ficação dos tipos de auditoria a serem executadas; na 
orientação do planejamento e programação dos trabalhos; 
nas interações entre os diversos componentes do Sistema, 
EEE. 


O Manual será atualizável, e a sua primeira versão 
deverá ser encaminhada no princípio de 1987 aos inte- 
'grantes do Sistema, para apreciação e oferecimento de 
sugestões, com vistas ao alcance de um documento que 
atenda o interesse de todas as partes. 


Despesas de Pessoal sem Crédito Orçamentário 


Ofício-circular STN nº 022/86, recomendando aos ór- 
gãos de controle setoriais observarem a decisão do Tri- 
bunal de Contas da União quanto à indispensável existên- 
cia de crédito orçamentário para realização de despesas 


de pessoal. 


Relatórios de Auditoria de Fundos Especiais de Natureza 
Contábil 


Ofício-circular STN nº 009/86, recomendando aos ór- 
gãos de-,controle.setoráãais observarem nos relatórios de 
auditoria de tais Fundos, além dos aspectos usuais, a 


nd 
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existência de saldos bancários, e o cumprimento da proi- 
bição de empenhar, transferir e levar a crédito de qual- 
quer fundo recursos orçamentários que não lhes forem es- 
pecificamente destinados em lei orçamentária ou em cré- 
ditos adicionais. R 


e 


Relatório de Atividades de 1986 e Programação para 1987 


Ofíicio-circular STN nº 002/87, solicitando aos órgãos 
de controle setoriais dados relativos às atividades de. 
auditoria de 1986 e à programação para 1987, com vistas a 
uma avaliação de desempenho dos trabalhos e identificação 
dos pontos de estrangulamentos que impedem o alcance de 
maior eficiência do Sistema. 


Cadastro de Empresas Privadas de Auditoria 


Realização de estudos objetivando a implantação do 
cadastro de empresas privadas de auditoria que venham 
prestar serviços na administração pública federal, con- 
forme disposto no Decreto nº 93.874, de 23.12.86, artigo 
ZE. Incãso; XXIV. 


Manual do Conselheiro Fiscal 


Colaboração prestada à SENOR/STN quanto ao ofereci- 
mento de sugestões, com vistas à elaboração do referido 


Manual. 


Novo Plano de Contas 


Colaboração prestada à Subsecretaria de Contabilidade 
da STN quanto ao oferecimento de sugestões, com vistas a 
elaboração do Novo Plano de Contas. 


Acompanhamento das Despesas Realizadas 
Colaboração prestada à SEINF/STN quanto às listagens 
de acompanhamento das despesas realizadas e a sua forma 


de apresentação. 
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Atribuição Executiva 


A realização das auditorias decorrentes de financia- 
mentos obtidos junto a organismos internacionais envolve a maior 
parcela da atribuição executiva da SAU. 


Em 1986 foram realizadas auditorias em 69 Projetos, 
sendo 35 decorrentes de acordos com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, e 34 resultantes de acordos 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, envolvendo o 
exame de cerca de 150 diferentes entidades executoras, nas suas 
respectivas áreas. 


Ainda na área de recursos externos foram realizadas 
24 auditorias de Convênios decorrentes de Acordos de Cooperação 
Técnica Internacional. 


Complementaram as tarefas executivas da SAU a reali- 
zação de duas auditorias especiais, em colaboração com a 
SEFIN/STN, destinadas a verificar se as entidades responsáveis 
pela execução de segmentos do PROFIE estavam aparelhadas, em ter- 
mos de sistema de controle e administrativo, para executarem a 
contento tal atribuição. 


Finalmente, ressalte-se que, além do usual envio dos 
relatórios de auditoria às entidades executoras/coordenadoras dos 
projetos, ao BIRD ou BID e às Secretarias de Controle Interno Se- 
toriais, iniciou-se, a partir de agosto/86, a prática de resumir 
as impropriedades identificadas na condução dos projetos, com as 
respectivas recomendações da auditoria, para envio ao Ministro da 
área, de modo a oferecer-lhe uma visão sintética sobre o assunto e 
facilitar a adoção rápida das providências necessárias. 


Atividades de Auditoria das CISETs 
"O cso told vas LAsSeas 


Embora contem com o problema de quantitativo? Insúfi- 
Ciente de, pessoal qualificado, para dispensarem às auditorias 
tempo e profundidade. adequados para a obtenção de um trabalho de 
elevado nível técnico, os Órgãos setoriais de controle, de um modo 


geral, cumpriram com eficiência as auditorias devidas ao exercício 
de 1985. 


] 
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Evidentemente, como decorrência da alteração insti- 
tucional de degli ralá soca das atividades para as quais os ór- 
gãos setoriais tiveram que se estruturar, e do fato de que deman- 
dou algum tempo até que parte dos auditores então lotados na an- 
tiga SECIN entrassem em pleno exercício nesses órgãos, ocorreram 
alguns atrasos na programação e execução das auditorias de Tomadas 
e Prestações de Contas. Registre-se, porém, que tais atrasos foram 
devidamente informados ao Egrégio Tribunal de Contas da União e, 
posteriormente, foram recuperados, principalmente camo consequên- 
cia do esforço e dedicação dos integrantes daqueles órgãos, direta 
ou indiretamente envolvidos com as atividades do Sistema. 


Uma das formas empregadas para cumprir a programação 
foi aumentar o quantitativo de auditores, através da promoção de 
treinamentos de pessoal de formação contábil que estava em rela- 
tiva disponibilidade em outras áreas, principalmente como decor- 
rência de alterações institucionais no âmbito do Sistema de Con- 
trole Interno, e transferi-lo para as atividades de auditoria, 
onde, numa primeira etapa, atuarão de forma coadjuvante aos téc- 
nicos mais experimentados. 


A seguir, quadro-resumo das 2.107 auditorias reali- 
zadas pelo Sistema, exclusive STN, durante o exercício de 1986: 


Auditorias Realizadas em 1986 


Órgãos/Entidades 


Tomadas de 
Contas 


Prostações 
de Contas 


Órgãos da Administração Direta 
Órgãos Autônomos 
Fundos Especiais 


Autarquias 92 
Empresas Públicas 42 
Sociedade de Economia Mista 220 
Fundações 18 
Sociedade Por Cotas Resp. Ltda. 14 
Especiais (pessoas) 20 
Especiais (órgãos/entidades) 12 
Convênios/Subvenções/Auxílios 208 


Totais 


Nota: Exclusive o Ministério da Educação, 


dados. 


que não forneceu os 
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Treinamento e Formação de Auditores 

A Secretaria do Tesouro Nacional, através da SENOR, 
iniciou a prática da formação de auditores, com vistas a aprovei- 
tar na área pessoal de formação contábil que, em razão da implan- 
tação do SIAFI, ficou em relativa disponibilidade nas CISETSs. 


Tal curso, que vem sendo levado a -efteito-na ESAF, 


compreende o nível básico, onde são ministradas as matérias ne-. 


cessárias à formação do auditor. 


Um curso de nível intermediário também está sendo 
montado visando atingir uma clientela que, embora já tenha alguma 
experiência na área de auditoria, requer treinamento adicional, de 
modo a atingir aperfeiçoamento e homogeneização técnica. 


Finalmente, destaca-se o Curso do Treinamento de  Au- 
ditores da STN, derivado de financiamento obtido junto ao Banco 
Mundial, com vistas a fornecer ao quadro da STN técnicas modernas 
de auditoria governamental, capacitando-os, inclusive, para pro- 
gramar e supervisionar as tarefas de auditoria. 


Concebido em alto nível técnico, contará ainda com um 
módulo, a ser ministrado por técnico estrangeiro, onde serão 
abordados os requisitos de auditoria exigidos pelo Banco Mundial 
“em projetos por ele financiados, de modo a adequar nossos padrões 
“CSEMICOS aos empregados por aquela instituição. 


A duração total do curso, que iniciou-se em 1º.10.86, 
será de 514 horas/aulas e treinará 30 técnicos da Subsecretaria de 
Auditoria da STN. 


Além da formação técnica, o referido módulo terá como 
resultado a elaboração de um Manual sobre procedimentos de audi- 
toria' de projetos financiados com recursos externos. 


5. ATIVIDADES DA SECRETARIA DE HAVERES E RISCOS DO 
TESOURO NACIONAL - SERTE 


Como mencionado anteriormente, a Secretaria do Te- 
souro Nacional acompanhou, durante o ano de 1986, todos os com- 


Meda 


ç 
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promissos diretos do Governo Federal e controlou todas as 
ções de crédito interno e externo do Tesouro Nacional. 


opera- 


A Secretaria de Haveres e Riscos do Tesouro Nacional 
| - SERTE, da STN, participou do exame e manifestação de processos 
de contratação de operações de crédito externo e interno pela Re- 
pública Federativa do Brasil ou com aval do Tesouro Nacional. No 
âmbito das operações externas, a SERTE elaborou estudos, proposi- 
ções e pareceres a respeito de: 


- critérios para liberação dos recursos originários da Fase 
II, depositados no Banco Central sob o amparo da Resolução 
nº 479, em função do bloqueio imposto pela Resolução nº 
ça 


= ão se. e 


- risco do Tesouro Nacional em operações de financiamento 
relativas a importação de produtos agropecuários; 


Po St aê 


- formulação de mecanismos que possibilitem ao Tesouro Na- 


cional a concessão de garantia em contratos de exportação 

de bens e serviços ("bid, performance and refundment 
bBonds"),: a empresas que não disponham de contragarantias | 
julgadas suficientes; 


- sistemática de concessão de empréstimos de longo prazo, 
pelo Tesouro Nacional, a entidades da Administração Pública 
destinados ao refinanciamento do serviço da divida externa; 


- desenvolvimento e implantação de sistema específico - CEM- 
PEX destinado a controlar os compromissos externos com aval 
do Tesouro Nacional - (Aviso MF-030 e seus sucedâneos), o 
que permitirá a redução dos pagamentos de juros de mora, 
com reflexos positivos sobre os encargos da dívida. 


No âmbito das operações internas, a SERTE elaborou 


estudos, proposições e pareceres a respeito de: 


- análise de pedidos de cobertura de compromissos externos de 
responsabilidade do setor público, mediante a utilização do 
mecanismo de empréstimo-ponte (Avisos MF-09 e sucedâneos) 
ou de recursos fiscais (Aviso MF-87/85) e elaboração dos 


sue... 
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documentos pertinentes, com vistas à efetivação do paga- 


mento de tais compromissos; 


- registro, acompanhamento e controle das operações de em- 
préstimos-ponte e de cobertura com recursos do Orçamento da 
União; 


- exame e elaboração de minutas de Votos ao Conselho Monetá- 
rio Nacional relativos a assuntos da área; 


- levantamento de dados relativos aos compromissos honrados 
pela União através do mecanismo do Aviso MF-87/85 e ainda 
não ressarcidos pelos devedores. 


Cabe ressaltar, também, que foi por intermédio de 
estudos e pareceres técnicos da SERTE, que a STN: 


- manifestou-se à PGFN, em pareceres, para instruir Votos da ' 
União, aprovados pelo Sr. Ministro da Fazenda e a serem | 
proferidos nas assembléias gerais ordinárias e extraordi- 
nárias das empresas públicas ou sob controle direto e in- à 
direto do Tesouro Nacional, em matérias da competência le- | 
gal das mencionadas assembléias, nos termos dos Decretos br 
nºs 89.309/84 e 92.452/86; 


- orientou os Conselheiros Fiscais, representantes do Tesouro ki! 
Nacional junto às empresas públicas ou sob controle direto : 
ou “indireto da União, na sua atuação de fiscalização e u 
acompanhamento da gestão administrativa e econômico-finan- ; 
ceira das entidades; 


- acompanhou e controlou as participações diretas e indiretas 
do Tesouro Nacional no capital das empresas públicas, so- 
ciedades de economia mista e outras entidades controladas, 


a Aga Ê 


coligadas ou sob qualquer forma de participação minoritá- 
Pias 


6. ATIVIDADES DA SECRETARIA DE CONTROLE FINANCEIRO 


DO SETOR PÚBLICO - SECOF 


A Secretaria do Tesouro Nacional eentralizou e de- 
senvolveu uma série de acompanhamentos orçamentários financeiros e 


Ro 


Teu 


patrimoniais das diversas áreas do setor público financeiro e 
não-financeiro, que ne passado não eram realizados ou eram efe- 
tuados de forma pulverizada e descentralizada. 


A Secretaria de Controle Financeiro do Setor Público 
- SECOF, da estrutura da STN, foi responsável pelo desenvolvimento 


de um sistema capaz de justapor dados estatísticos de entidades 


públicas, bancos oficiais federais e da administração direta e 


indireta de estados e municípios, e com isso, obter .condições fa-. 


voráveis à real identificação da situação financeira do setor 
público como um todo. 


Para manifestar-se sobre pedidos de contratação de 
operações de crédito, financiamento e arrendamento mercantil do 
setor público junto ao Ministério da Fazenda, a SECOF desenvolveu 
uma metodologia para a análise do desempenho econômico-financeiro 
da administração direta de estados e municípios e da administração 
indireta federal, estadual e municipal. 


No âmbito dos estados e municípios, a SECOF efetuou, 
dentre outros acompanhamentos de rotina, os seguintes trabalhos: 


- criação de Banco de Dados com estatísticas do endividamento 
da administração direta e indireta de estados e municípios; 


- elaboração periódica de informações gerenciais sobre os 
estados, com estatísticas de endividamento, ICM, FPE, or- 
çamento e posição junto ao Tesouro Nacional; 


- consolidação da dívida dos estados com vistas à sugestão de 
propostas de rolagem. 


A SECOF implantou um sistema de registro, acompanha- 
mento e controle de operações de crédito ou arrendamento mercantil 
interno e externo das Entidades Públicas Federais, visando compa- 
tibilizá-las com a execução orçamentária e financeira da União. 


Foi através dos estudos técnicos da SECOF que a STN 
montou o esquema financeiro para viabilizar o Plano de Saneamento 
do Sistema SIDERBRAS e operacionalizou o processo de capitalização 


da ELETROBRÁS, condição necessária para a entrada de recursos do 
BIRD. 


“= 
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Além disso, a SECOF analisou e acompanhou a execução 
dos orçamentos de 1986 das Instituições Financeiras Públicas Fe- 
derais (IFPF) e elaborou um sistema de acompanhamento e controle 
da execução dos programas de recursos e aplicações daquelas ins- 
tituições. 


7. ATIVIDADES DA SECRETARIA DE PROGRAMAÇÃO 
FINANCEIRA - SEFIN 


Por fim, a Secretaria do Tesouro Nacional fez cumprir 
a Lei nº 7.420, de 17 de dezembro de 1985, que aprovou o Orçamento 
Geral da União para o exercício financeiro de 1986, estimando a 
receita e fixando a despesa, levando-se em conta as alterações 
institucionais posteriores. 


A Secretaria de Programação Financeira - JEF IN, da 
STN, foi a responsável pela execução das leis orçamentárias, tendo 
desenvolvido um sistema capaz de acompanhar e controlar, diaria- 
mente, o fluxo de caixa do Tesouro Nacional, com ênfase na recei- 
ta, despesa, resultado de caixa e O consequente impacto monetário. 


Para que a execução e acompanhamento das leis orça- 
- mentárias: fossem mais eficazes e capazes de fornecer importantes 
informações gerenciais, a SEFIN realizou, em 1986, além dos even- 
tos de rotina, os seguintes tabalhos especiais: 


- fixação de prazos uniformes para as liberações de recursos 
para o pagamento de despesas com pessoal da Administração 
Federal; 


- levantamento do volume a ser despendido diariamente no 
atendimento dos compromissos com os encargos e amortizações 
da dívida interna e externa e com os projetós co-financia- 
dos por organismos internacionais, assegurando-lhes libe- 
rações em tempo hábil; 


- implantação de sistema de acompanhamento físico-financeiro 
dos dispêndios transferidos do Orçamento Monetário para o 
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Orçamento Fiscal, tratados como Programas Sujeitos a Tra- 
tamento Financeiro Específico - PROFIE, com destaque para 
aqueles voltados para áreas de abastecimento (estoques re- 
guladores e preços mínimos), saneamento financeiro do setor 
sucro-alcooleiro e os relacionados aos Fundos e Programas 
Administrados pelo Banco Central e à dívida pública mobi- 
liária interna; 


- implantação de sistema de acompanhamento físico-financeiro 


de programas custeados pelas contribuições do FINSOCIAL,: 


PIN e PROTERRA; 


- acompanhamento das transferências federais aos estados, DF 
e municípios, por conta dos Fundos de Participação. 


Além disso, a SEFIN editou, mensalmente, boletim in- 
formativo sobre a execução financeira do Tesouro Nacional, con- 
tendo informações detalhadas e desagregadas dos diversos itens de 
despesa e receita da União, e sobre as transferências federais por 
conta dos Fundos de Participação, cumprindo a meta governamental 
de fornecer maior transparência às contas do setor público. 


8. ATIVIDADES DA SECRETARIA DE DESPESA 
DE PESSOAL - SEDEP 


Tendo sido criada na estrutura da Secretaria do Te- 
souro Nacional, através do Decreto nº 93.214, de 3 de setembro de 
1986, a Secretaria de Despesa de Pessoal será implementada em 
1987. 


As principais funções dessa Secretaria são: planejar, 
organizar, supervisionar e controlar a realização do pagamento do 
pessoal civil dos órgãos e entidades federais que recebem trans- 
ferências à conta do Tesouro Nacional, exclusive as empresas 
públicas e sociedades de economia mista, dos inativos e pensio- 
nistas do Tesouro Nacional, bem como a remuneração de consultores 
técnicos e especialistas, ainda que sujeitos a regime especial de 
trabalho. 
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ANEXO Nº 02 
IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 


ARRECADAÇÃO DE 1986 


ESTADO czê 

Acre 1.660.273,39 
Alagoas 2: 558 .Ao2 04 
Amazonas | Te Sdb 2 OA 
Amapá 72447 
Bahia 22.280.542,47 
Ceará 6.546.523,05 
Brasília 682.890,59 
Espírito Santo 6.099.356,85 
Goiás ZA 095. TI2,89 
Maranhão 6.577.249,55 
Minas Gerais 48.040.286,94 
Mato Grosso do Sul 17.658.271,44 
Mato Grosso 25x 4222270 ,0:1 
Pará 12.342.118,87 
Paraiba 2.444.025,94 
Pernambuco 4.509.437,37 
Piauí 8.009.355,07 
Paraná bd de E TS vao 
Rio de Janeiro 6.532.376,50 
Rio Grande do Norte 3.792.405,90 
Rondônia 3.236.754,26 
Roraima 464.623,05 
Rio Grande do Sul 41.032.364,45 
Santa Catarina 14.481.480,69 
Sergipe 2. 209 2052185 
São Paulo 80.194.623,41 
BRASIL 381.675.909,37 


————————————e——————————————e ei 


FONTE: DC/INCRA 
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ANEXO Nº 03 


- EVOLUÇÃO DA DESPESA DA UNIÃO 


os 


DESPESA FETAL GT Ol cfoca ds E 


PODER EEGISLUATIMO ST 
Câmara dos Deputados...... 
Senado Federal... 
Tribunal de Contas da União. 


PODER JUDICIÁRIO... 
Supremo Tribunal Federal.... 
Tribunal Federal de Recursos 
Bustica MILIEIL. las amu <s E 
Justiça 
Justiça 
Justiça 
Justiça do DF 


PRUER EXECUTIVOS. 2 P.ccos 
Presidência da República... 
Ministério 
Ministério 
Ministério 
Ministério da 
Ministério do 
Ministério da 


da Aeronáutica... 
da Agricultura... 


das Comunicações.. 


“0... .......... 


“e 


e dos Territórios... 


Educação e Cultura... 
EXCPC LEO Sra sa SAS É 
Fazenda Ts A EEs 


Ministério da Ind. e do Comércio... 
Ministêria do Interior. .s. coca ba 6 
Ministério da Justiça..... Era a ata no 
Ministério da Marihha.cic.cccens mo 


Ministério 
Ministério 
Ministério 
Ministério 
Miniatóriou 
Ministério 
Ministério 
Ministério 
Ministério 
Ministério 


das Minas e Energ 
da Previ. e A. 


CAS SAE. qro augao aii 
dos Irunsportes.,. 


da” CUltULd. cs. 
do Des.Urb. 


dare 


SOCIAL. gh 
das Relações Exteriores. 


do RERIVENICLE ted o Sorteio ie do 


e M.Amblente 
da; Ex" euvteenologias ;:. «e. 
da R. e do Des. Agrário. 


ENEARGOS GERAIS DA UNIÃO. ...csecoreso 
ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO........ 


ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS...... 


TRANSFERÊNCIAS A EST., DF E TERRIT... 


DESPESA 86 


1985/1996 


VARIAÇÃO 
* RUAL (%) 


130.425.844 


1.666.642 
747.229 
776.498 

142.915 


1.499,042 
42.003 
69.050 
62.348 

200.725 
852.845 
165.882 
106.189 


62.937.513 
2.435.844 
5.778.755 
3.437.413 

519.588 

11.010.575 
4.484.891 
2.247.770 

952.299 
3.558. 142 
857.455 
4.823.313 
850.906 
3.573.379 
1.351.192 
2 LH BT 
052.0 4h 
13.528.929 
69.824 
11.859 
1.368 


9.843.825 
10.509.477 
11.253.359 
32.715.986 


i 
jest 65x2,2875 | - | ed 


FONTE: Balanço Geral da União 


SEGUNDO OS PODERES 


548,108,711 


4.068.047 
1.848.795 
1.828.789 

390,463 


5.781.629 
145.440 
398.906 
169.830 

1.825.367 

2.490.633 
448.404 
303.049 


TAZ De OT 
Er Tã ars 
18.365.269 
8.859.450 
3.247.310 
33.348.688 
13.968.811 
6025.2073 
2.968.165 
5.662.425 
E «126 096] 
12.414.926 
10.701.644 
8.200.813 
ds As BID 
lia 039.967 
AU 3.404 
34,369. 106 
1.020.092 
2.260.770 
4.200.419 

537.085 


33.411.167 
183.186.068 
29.924.851 
98.105.275 


134. 


83,71 


6,70 
8,16 
2,96 

19,44 


68,61 
51,37 
152,55 
19,08 
297,55 
27,67 
18,17 
24,76 


34,49 
E 4 28 
0,95 
12,67 
Ap E e da 
32,41 
36,16 
32,76 
32,26 
-30,43 
B,ua 
Tito 
449,80 
U,92 
12, 41 
85,44 
0vJ,0d 
11,06 
538,67 


.233,88 


128,71 


48,38 
661,99 
16,25 
31,09 


Cz$ mil 


x 
S/TUTAL 


100,00 


0,747 
0,34 
0,33 
0,07 
1,05 — 
0,03 
0,07 
0,03 
0,33 
0,45 
0,08 
0,06 


35,33— 
1,24 
3,35 
1,62 
0,59 
6,08 
2,55 
1,25 
0,54 
1,03 
0,39 
2,27 
1,95 
1,50 
0,64 
2,16 
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ANEXO Nº 07 
TESOURO NACIONAL 


VINCULAÇÃO DA RECEITA DA UNIÃO 


1985 - 1986 

* Cz$ bilhões 
TOTAL 218,5 
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO 208,2 
CONTA DE PREVIDÊNCIA 6,3 
CONTRIBUIÇÃO SAL. EDUCAÇÃO 223,7 
PROGRAMAS ESPECIAIS (PIN/PROT) 421,2 
IMP. ÚNICO ENERG. ELÉTRICA 228,0 
IMP. ÚNICO MINERAIS 205,8 
TAXA RODOVIÁRIA ÚNICA q 
IMP. ÚNICO COMBUST. LUBRIF. E 
ADIC. 179,8 
ADIC. FRET. RENOV. MARIN.MERC. - 
VALOR PETR. BRUTO P. NACIONAL 138,4 
REC. DIRETAMENTE ARRECADADOS * 239,1 
OUTRAS VINCULAÇÕES ; 11.360,3 817,7 


(*) Recursos próprios de Órgãos Autônomos e Fundos da Administração Federal. 


FONTES: Banco do Brasil S.A. e Secretaria de Programação Financeira - SEFIN/STN. 
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ANEXO Nº 08 | 
INCENTIVOS FISCAIS - Decreto-lei nº 1.376/74 
- Exercício de 1986 - | 


Valores Transferidos/Acumulados até a 22 quinzena dezembro 


TRANSFERÊNCIAS ACUMULADO ATÉ A 


ÓRGÃO NA QUINZENA QUINZENA 

FINOR 6.545.000.000,00 
FINAM 2.447.557.410,22. 
FISET/Pesca 36.000.000,00 
FISET/Turismo 127.000.000,00 
FISET/Reflorestamento 2.126.000.000,00 
GERES 197.753.844,36 
EMBRAER 456.000.000,00 
MOBRAL 952.000.000,00 

TOTAL 551.165.129,09 12.887.311.254,58 


Fonte: Banco do Brasil S.A. 


ES SS RS epa e a 
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ANEXO Nº 09 


PROGRAMAS ESPECIAIS - Decreto-Lei nº 1.376/74 


Exercício de 1986 


Valores Transferidos/Acumulados até a 22 quinzena/dezembro 


ÓRGÃOS 


PIN-FINOR (BNB) 
PROTERRA-FINOR (BNB) 
PIN-OUTROS (BNB) 
PROTERRA-OUTROS (BNB) 


TOTAL BNB 


PIN-FINAM (BASA) 
PROTERRA-FINAM (BASA) 
PROTERRA-OUTROS (BASA) 


TOTAL BASA 


TOTAL GERAL 


Fonte: 


Transferências na 


22 quinzena 


348.036.034,84 
231.510.688,19 


579.546.723,03 


632.931.514,63 
422.652.724,96 


1.055.584.239,59 
1.635.130.962,62 


Banco do Brasil S.A. 


Acumulado até a 


to bh o 


12. 


23 quinzena 


.762,50 
.491,97 
. 000,00 
. 000,00 


«254,47 


«000,00 
«000,00 
«000,00 


«000,00 


«254,47 
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